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 “The supreme art of war is to subdue the enemy without fighting” 
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O presente trabalho de investigação versa sobre o tema “A contrainsurgência na 
atualidade: ambiente Organização do Tratado Atlântico Norte”. 
O objetivo desta investigação será identificar quais os aspetos a melhorar na 
organização, no aprontamento e nos meios necessários para uma Quick Reaction Force 
enfrentar um adversário insurgente num teatro de operações de uma força da Organização 
do Tratado Atlântico Norte. Pretende-se analisar o emprego das Forças Comandos 
integrando os módulos do Apoio de Combate e Apoio de Serviços. 
Assim, esta investigação iniciar-se-á com uma componente teórica, fundamentada 
numa pesquisa bibliográfica, seguida de uma componente prática, correspondente à 
realização de entrevistas que permitiram obter respostas para a questão central em apreço. 
Estas duas componentes culminam com a conclusão resultante do processo de investigação. 
O presente trabalho de investigação aplicada permitiu concluir que, relativamente à 
organização, a força de Comandos, integrada com os seus módulos provou ser a adequada 
para o cumprimento da missão de Quick Reaction Force, denotando, ainda assim, carência 
relativamente à inclusão de equipas de desativação de engenhos explosivos. O treino da força 
provou ser o adequado, estando relacionado com o tipo de tarefas que efetivamente foram 
realizadas no Afeganistão. Nos meios que equipavam a força, apesar de adequados, 
constatou-se que seria necessária uma atualização relativamente às versões dos mesmos. 
 
 











The present investigation essay is entitled to the theme “Counterinsurgency 
nowadays: environment North Atlantic Treaty Organization”. 
The objective of this investigation will be to identify which are the aspects to improve 
in the organization, readying and in the necessary means to the entry of a Quick Reaction 
Force facing an insurgent adversary in a theater of operations of a North Atlantic Treaty 
Organization force. It is intended to analyze the employment of the Commando Forces 
integrating the modules of Combat support and Services Support. 
In this way, this investigation will begin with a theoretical component, based in a 
bibliographical research, followed by a practical component, corresponding with the 
realization of interviews that will allow the attainment of answers to the main questions that 
are being studied. These two components culminate with the conclusion that results from the 
process of research. 
The present applied research essay permitted the conclusion that relative to the 
organization, the Commando force, integrated with its modules proved to be adequate to the 
fulfillment of a Quick Reaction Force mission, however the need of the inclusion of 
explosive device disposal teams. The training of the force proved to be the adequate, being 
related to the kind of tasks that effectively were done in Afghanistan. The means that 
equipped the force, although adequate, was verified that an update relative to the present. 
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Enquanto estabelecimento de ensino superior público universitário, a Academia 
Militar (AM) integra os planos de estudos de acordo com os princípios e normas da 
Declaração de Bolonha, resultando assim nos Mestrados integrados em Ciências Militares, 
com a consequente necessidade de elaboração de um Relatório Científico Final do Trabalho 
de Investigação Aplicada (RCFTIA) como última fase do processo de formação dos futuros 
oficiais do Exército e da Guarda Nacional Republicana (GNR).  
O principal objetivo deste RCFTIA será a aplicação do método científico numa 
investigação diretamente relacionada com o curso frequentado, tendo como referência a 
Norma de Execução Permanente (NEP) 520/4ª de 11 de maio de 2015 da AM e NEP 522/1ª 
de 20 de janeiro de 2016, na área científica de Organização, Tática e Logística (M1), e com 
interesse para a Instituição Castrense. 
Durante séculos, a principal característica dos conflitos armados na Europa foi a sua 
simetria, traduzida em guerras internacionais entre Estados, a quem cabia o monopólio do 
uso da força militar, no espaço exterior das fronteiras estrategicamente definidas (Ramalho 
J. L., 2010). 
Após o designado período da guerra fria, a malha geopolítica e geoestratégica dos 
Estados reajustou-se à então emergente conjuntura internacional. As transformações 
efetuadas visaram sobretudo uma nova praxis da política externa dos diversos países e os 
novos propósitos de segurança e defesa de cada um deles (Matos, 2010). 
O ataque terrorista de 11 de setembro de 2001 é o acontecimento que marca o começo 
de uma “Nova Era” no âmbito das políticas de segurança e defesa do Mundo Ocidental 
(Santos J. A., 2016). 
Os modelos de segurança e defesa até então implementados no Ocidente foram 
repensados após o 11 de setembro de 2001: a fronteira concetual estabelecida entre o que se 
constituía como segurança interna e defesa, intimamente relacionada com as questões de 
defesa militar, política externa, diplomacia e informações estratégicas não fazem mais 
sentido hoje (Matos, 2010). 
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A arte da guerra e o conflito no mundo moderno alteraram a atual moldura doutrinária 
de projeção e emprego das forças militares pelos líderes políticos dos Estados. Face à nova 
natureza dos conflitos, que Rupert Smith1 designa como a “Guerra entre a população”, sendo 
esta o verdadeiro campo de batalha, o emprego operacional das forças militares alterou-se 
(Carriço, 2008, p. 255).  
Neste cenário a Organização do Tratado Atlântico Norte (NATO - North Atlantic 
Treaty Organization) sente a necessidade de transformar a sua estrutura reativa de âmbito 
regional, segundo a qual pretendia obter o estado final recorrendo exclusivamente ao poder 
militar, numa estrutura pró-ativa, de resposta global e flexível, recorrendo à aplicação 
holística e sincronizada dos vários instrumentos do poder (Garcia, 2009). 
Operações como as de Counterinsurgency (COIN) assumiram na última década um 
papel de especial relevo no modo de pensar e conduzir a guerra, onde os governos e, em 
especial, os militares sentiram a necessidade de retirar os velhos manuais de 
contrassubversão dos seus arquivos (Rodrigues J. M., 2009). 
Pese embora o facto do Ambiente Operacional (AOp) ter mudado e de se ter dado a 
conhecer ao mundo novos conceitos no modo de se fazer a guerra, como por exemplo, a 
“guerra de quarta geração2 e a guerra centrada em rede, foram-se reler os clássicos do 
pensamento como David Galula, Mao Tse-tung, Robert Trinquier e Carl von Clausewitz, 
entre outros” (Rodrigues J. M., 2009, p. 1) . Hoje em dia estudamos, de novo, como se 
conduzem operações COIN, percebendo o domínio cultural, relembrando que o modo de 
fazer a guerra é um assunto político levando à integração de todas as manobras, através da 
grande estratégia (Garcia, 2007). 
Estabelecendo uma matriz comum entre os diferentes ambientes operacionais, 
verificamos que o fenómeno subversivo está presente em alguns dos atuais conflitos. Os 
Teatros de Operações (TO) do século XXI, dos quais se destacam o Afeganistão (AFG) e 
Iraque, são característicos de uma “guerra de superfície”, a qual hoje se pode designar por 
“guerra de quarta geração”, e nas quais a insurgency se constitui numa ameaça real e 
                                                 
1 Nascido em 1943 é um oficial do exército britânico aposentado. Ele foi um grande comandante na guerra do 
Golfo tendo sido reconhecido com a medalha da Ordem de Serviços Distintos, e novamente na guerra da 
Bósnia, para a qual foi reconhecido também com a mesma medalha, e mais tarde tornou-se Vice-Comandante 
Supremo  
2 Esta “nova” tipologia de guerra “socorre-se de todos os tipos de manobra, seja ela política, económica, social 
ou militar, para dar um claro aviso aos decisores políticos das mais diversas ameaças e que os seus objetivos 
estratégicos são inalcançáveis e demasiados lesivos em recursos, segundo alguns autores, este conceito está a 
evoluir para a “Guerra de Quinta Geração” (Rodrigues J. M., 2009). 
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permanente. Estes conflitos são ainda caracterizados por uma assimetria, quer de meios e 
procedimentos, quer de valores (Rodrigues J. M., 2009). 
Perspetivando o futuro, poderemos pensar que os conflitos do século XXI 
continuarão a ser influenciados pela insurgency, tanto mais que esta tipologia de conflito se 
caracteriza como uma guerra entre e pela população, o que a torna complexa, prolongada no 
tempo e de grande desgaste a todos os níveis, designadamente em recursos humanos, 
materiais e financeiros (Rodrigues J. M., 2009). 
O estudo da doutrina Nacional de guerra contra a subversão permite analisar melhor 
as implicações que a COIN trará a “nível cultural, doutrinário, da organização, da formação 
e treino, dos equipamentos e infraestruturas e dos sistemas interoperáveis, ao nível conjunto 
e combinado” (Reis, 2012, p. 16). 
Neste contexto surge este RCFTIA, onde procuramos compreender o atual contexto 
operacional e quais as missões no âmbito da contrainsurgência que o Exército Português 
desempenha. Neste contexto, procuramos delimitar o nosso trabalho à participação 
portuguesa no TO do AFG, integrada numa missão da NATO na estrutura da International 
Security Assistance Force (ISAF), nos anos compreendidos entre 2005 e 2008. Após esta 
delimitação sentimos a necessidade de orientar o nosso estudo à participação no TO como 
Quick Reaction Force (QRF) desempenhada pela Companhia de Comandos, sendo sobre 
essa tipologia de força que a nossa investigação se restringe. 
Para a execução deste trabalho de investigação seguimos o método científico de 
Raymond Quivy e Luc van Campenhoudt, apresentado no seu livro “Manual de Investigação 
em Ciências Sociais”, nomeadamente o método dedutivo, baseado numa pesquisa 
bibliográfica e documental.  
De modo a realizar este estudo, foi fundamental a consulta dos mais variados tipos 
de documentos. Realizamos também entrevistas que contribuíram decisivamente para a 
obtenção de resultados concretos, com base na experiência de quem esteve no terreno a 
conduzir este tipo de operações. 
 O Objetivo Geral do nosso estudo visa identificar quais os aspetos a melhorar na 
organização, no aprontamento e nos meios necessários para uma QRF enfrentar um 
adversário insurgente num TO de uma força NATO. 
Os Objetivos Específicos (OE) que se pretendem atingir com a investigação são: 
OE1: Perceber através da doutrina da NATO, de que forma é realizada a 
contrainsurgência no TO do AFG; 
OE2: Descrever qual a forma de atuação dos insurgentes no TO do AFG; 
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OE3:Analisar e descrever as características militares e gerais do terreno que afetam 
os meios de uma força no TO do AFG; 
OE4: Descrever de que forma se organiza, apronta e quais os meios para uma QRF 
cumprir a missão atribuída no TO do AFG; 
OE5: Perceber quais as principais dificuldades sentidas na participação, no âmbito 
da NATO, numa Campanha de contrainsurgência no AFG. 
Para a realização do presente trabalho a Questão Central que se nos depara para 
formulação desta investigação é então: 
Qual a organização, o treino e os meios mais adequados para uma QRF participar 
numa Campanha de contrassubversão no AFG, no âmbito da NATO? 
Para responder à nossa questão central tivemos então a necessidade de a decompor 
em variáveis que resultaram nas nossas cinco Questões Derivadas (QD): 
QD1: Através da doutrina da NATO, de que forma é realizada a contrainsurgência 
no TO do AFG? 
QD2: Qual a forma de atuação dos insurgentes no TO do AFG? 
QD3: Quais as características militares e gerais do terreno que afetam os meios de 
uma força no TO do AFG? 
QD4: De que forma se organiza, apronta e quais os meios para uma QRF cumprir a 
missão atribuída no TO do AFG? 
QD5: Quais as principais dificuldades sentidas na participação, no âmbito da NATO, 
numa Campanha de contrainsurgência no AFG? 
De modo a realizar o trabalho de campo e apresentar de uma forma coerente e 
compreensível os dados obtidos procurou-se organizar o trabalho em introdução, cinco 
capítulos e conclusão. 
Nesta secção pretende fazer-se uma introdução ao trabalho, contextualização da 
investigação, apresentação da questão principal e questões derivadas, metodologia, e 
estrutura. 
No primeiro capítulo procuramos estabelecer uma ponte entre a nossa investigação e 
a atualidade, caracterizando a evolução dos conflitos e a consequente adaptação da NATO 
de forma a fazer face a esses problemas. De seguida, faz-se uma análise concetual dos termos 
e definições utilizadas ao longo do trabalho de forma a harmonizar a leitura e compreensão 
do mesmo. Partindo da definição de doutrina, abordaremos conceitos como o de guerra 
irregular, subversão, insurgência e ameaça. 
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Depois de analisados os conceitos fundamentais, para uma melhor perceção do 
trabalho a nível concetual, no segundo capítulo, apresentamos de uma forma estruturada, o 
método utilizado para a realização deste trabalho, expondo o modelo de análise, baseado na 
abordagem de alguns autores. 
O terceiro e quarto capítulos, reservados à análise documental, refletem a 
investigação feita ao nosso objeto de estudo. No terceiro capítulo abordamos o TO do AFG 
em que apresentamos as suas principais caraterísticas. É também neste capítulo que 
enumeramos e caraterizamos as ameaças presentes no TO, explicamos qual foi a missão da 
ISAF, e as principais tarefas que desempenhou no AFG. No quarto capítulo procuramos 
abordar o contributo militar português neste TO, em que inicialmente abordaremos a 
organização do aprontamento, em que explicamos como se desenrola todo o processo, e de 
seguida fazemos a ponte entre esse aprontamento e as forças que estiveram presentes, 
expondo a forma como elas se articularam para cumprir a missão de QRF. 
No capítulo 5, efetuaremos a apresentação, análise e discussão dos resultados. Onde 
procuramos dividir este capítulo de acordo com as QD. Optamos por fazer a apresentação 
dos dados sintetizados a partir dos resultados obtidos da análise documental e das entrevistas, 
de forma a responderem diretamente às QD. 
Nas conclusões procuramos responder à problemática da investigação, efetuando de 
seguida algumas considerações finais acerca da temática em estudo. De seguida 
apresentamos as dificuldades e limitações da investigação, e por último, apresentamos um 
conjunto de propostas de futuras investigações, tendo como ponto de partida o nosso estudo. 
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A situação geopolítica atual, com três marcos relevantes, o fim da Guerra Fria, o 
alargamento da União Europeia (UE) e os atentados de 11 de Setembro de 2001 e outros 
acontecimentos recentes, levaram o Ocidente a envolver-se em processos de transformação, 
no que diz respeito às alterações das missões e tarefas das unidades militares, revisão em 
termos de doutrina e estruturação dos mecanismos de resposta (Ramalho J. L., 2007).  
A análise e estudo do AOp, nomeadamente onde decorrem as campanhas militares, 
deve constituir uma preocupação constante dos Estados, independentemente das 
capacidades ou do potencial das forças empenhadas (Fernandes, 2003). Estamos assim 
perante um desafio, que envolve a capacidade de enfrentar novas ameaças, reformular a 
organização dos instrumentos militares e melhorar a sua capacidade de combate (Ramalho 
J. L., 2007). 
A estrutura organizacional internacional pós-1945 teve a necessidade de criar 
ferramentas para enfrentar e adaptar-se à complexidade associada com a violência no interior 
dos Estados e a instabilidade. As organizações foram desenhadas para lidar com o conflito 
entre Estados 3 , no entanto, no contexto estratégico internacional atual, a maioria das 
principais ameaças e riscos provêm de Estados falhados ou frágeis (NATO, 2011). 
Segundo o manual de COIN da NATO, normalmente os Estados não têm um 
monopólio eficaz sobre o uso da violência, o que impede a sua capacidade de prevenir ou 
resolver conflitos sociais. A resposta da NATO para a instabilidade, conflitos e Estados 
falhados, em áreas que afetam os interesses da Aliança, exige um grande leque de atividades 
intergovernamentais, potencialmente podendo incluir operações militares aliadas para 
assistir uma nação hospedeira 4 . Isto apresenta-nos um novo conjunto de desafios 
distintamente diferentes daqueles que se tem enfrentado anteriormente (NATO, 2011). 
                                                 
3 Tradução livre do autor. 
4 Tradução livre do autor. 
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Desde o fim da Guerra-Fria, a NATO passou por uma transformação significativa 
que lhe permite enfrentar os desafios da instabilidade global. Os membros da Aliança estão 
normalmente envolvidos na condução de operações complexas para além do seu próprio 
território. Para manter a eficácia, a NATO deve conservar a capacidade de responder rápida 
e decisivamente em todo o espetro5 de cenários de intervenção, um requisito que não se 
aplica apenas à prevenção e intervenção de conflitos, mas que também se estende à 
estabilização de ambientes que emergem de, ou ainda se encontram, em conflitos violentos, 
de modo a auxiliar a recuperação e providenciar uma base para o progresso politico 
económico e social6 (NATO, 2011). 
A NATO, apesar dos seus 60 anos, mantem a coerência do propósito, a defesa 
coletiva para os seus membros, o institucionalizar o link transatlântico e ser o fórum onde a 
Europa pode debater os seus problemas de segurança e defesa. A NATO nunca combateu 
durante a Guerra-Fria, porém está hoje envolvida em várias operações de diversas tipologias: 
o combate/estabilização no AFG, a manutenção da paz no Kosovo, passando pela assistência 
na Reforma do Sector de Segurança na Bósnia e Herzegovina, o patrulhamento no 
Mediterrâneo numa missão marítima de antiterrorismo, ao abrigo do artigo 5º do Tratado de 
Washington, findando no treino e mentoring, no Iraque (Garcia, 2009). 
O atual sistema internacional tem sido marcado por uma era de importantes mudanças 
a nível local, regional e global que, embora tenham gerado oportunidades de progresso e 
desenvolvimento, têm conduzido a situações de instabilidade e a um estado de conflito 
persistente (Publicação Doutrinário do Exército [PDE] 3-00 Operações, 2012). 
A atualidade tem sido fortemente marcada por conflitos por todo o mundo. Segundo 
um relatório da Academia de Genebra, ocorreram 38 conflitos armados em 24 países e 
territórios durante o ano de 2012. Já em 2013, foram contabilizados 45 conflitos altamente 
violentos, 20 dos quais denominados de guerras e 25 como guerras limitadas (Santos J. A., 
2016). 
Este estado de conflito persistente apresenta algumas tendências que podem afetar as 
operações das forças terrestres, de onde se destacam: a globalização, a tecnologia, as 
alterações demográficas, a urbanização, o aumento das necessidades de recursos essenciais, 
                                                 
5 “O espetro do conflito é o pano de fundo para as operações conduzidas pelas Forças Terrestres, O espetro do 
conflito abrange o nível de violência desde a paz estável até à guerra total. Inclui, nos seus níveis intermédios, 
a paz instável e a subversão” (EME, 2012, p. 2-1). 
6 Tradução livre do autor. 
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as alterações climatéricas e as catástrofes naturais, a proliferação de armas de destruição 
massiva e por fim os Estados falhados (PDE 3-00 Operações, 2012). 
Segundo Reis (2012, p. 15), a “existência de Estados Falhados e o aparecimento de 
guerras transnacionais e conflitos armados, onde atores não-estatais assumem relevância 
particular, vieram alterar a visão clássica dos conflitos armados”. A ameaça e o combate 
assimétrico7 surgem devido à conquista dos seus objetivos sem se exporem a um conflito de 
natureza convencional que dificilmente conseguiriam vencer.  
O empenhamento da NATO no AFG é o primeiro caso de participação de uma 
organização internacional na contrainsurgência, algo inédito e que até agora pertencia ao 
domínio exclusivo dos Estados. Esta novidade levanta problemas novos que não foram 
suficientemente estudados (Branco, 2009). 
O caso do AFG, em 2006, demonstrou aos atores insurgentes a dificuldade da opção 
convencional, lições que reconheceram e aprenderam (Branco, 2009). 
Garcia (2007), num artigo para o livro de Estratégia do Instituto Português da 
Conjuntura Estratégica, refere que a atual conjuntura internacional, onde o papel do Estado 
soberano está em crise, alterou a tipologia dos conflitos, em que deixa de ser “estado-
cêntrico” para se “centrar” em atores não-estatais.  
De todos os conflitos em curso, apenas um deles pode ser considerado conflito entre 
Estados, trata-se da guerra entre o Sudão e o Sudão do Sul, os restantes são “conflitos 
internos de um Estado contra um ator não estatal” (Santos J. A., 2016, p. 85). 
Hoje, a violência global que é permanente, manifesta-se sobretudo de uma forma 
assimétrica, não tem uma origem clara, pode surgir em qualquer lugar e apresentar um cariz 
subversivo (Garcia, 2007). 
Segundo Garcia (2009, p. 2), a “violência global é assimétrica e permanente” e as 
guerras assimétricas caracterizam-se “sem frentes, sem campanhas, sem bases, sem 
uniformes, sem respeito pelos limites territoriais, de objetivos fluidos, de combate próximo, 
estando os combatentes misturados com a população que utilizam como escudo e, se 
necessário, como moeda de troca”. 
                                                 
7  Ameaça assimétrica pode ser abordada segundo quatro áreas de reflexão – utilização de capacidades 
tecnológicas de forma inesperada, empregando táticas não convencionais; a afetação do ciberespaço, 
desenvolvendo ações de Guerra da Informação e pondo em causa a segurança dos dados e da capacidade de 
C2W; o acesso e utilização de forma igualmente não convencional, as chamadas tecnologias militares de baixo 
custo, “cheap high-tecnology”, e por último, a eventual utilização de armas de destruição maciça (Ramalho J. 
L., 2010). 
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No entanto, é importante não excluir a hipótese da ocorrência de conflitos de natureza 
convencional no futuro, apesar da perspetiva futura do AOp apontar para um acentuado 
crescimento na prevalência de atividades irregulares. 
Nos últimos 50 anos, as Forças Armadas (FFAA) Portuguesas e, em particular o 
Exército, participaram em missões de diferente natureza e duração.  
Desde a Guerra do Ultramar até aos dias de hoje, as FFAA participaram nas mais 
diversas missões de âmbito multinacional (NATO, UE, Organização das Nações Unidas 
(ONU)), espalhadas por todo o mundo, apurando que os conflitos recentes se têm 
desencadeado cada vez mais entre atores não-estatais e menos entre Estados, num quadro de 
ameaças difusas e diversificadas, obrigando a NATO a estar capacitada e pronta para realizar 
operações em todo o espectro dos conflitos. Um manual sobre a COIN, o AJP-3.4.4, foi 
elaborado para ratificação de todos os Países membros da Aliança (Reis, 2012). 
De encontro aos desafios que Portugal atualmente defronta, importa analisar a 
resposta mais adequada para a contrassubversão, bem como alterações, inovações e 
experiências a incorporar, atentos à sua participação na NATO e em outras organizações 
internacionais. 
O documento produzido pelo Exército, designado por “O Exército na Guerra 
Subversiva (EGS), 1963 - 1966” revestiu-se de grande importância, consistindo ainda hoje 
num documento indispensável de referência para a análise daquelas campanhas (Reis, 2012). 
A doutrina EGS tem possibilitado dar resposta, mas foi concebida para enfrentar uma 
insurreição específica “com os escassos meios de que realmente se dispõe, num ambiente 
físico e humano que nos é próprio” (EGS, 1966, p. XIII). Esta limitação comprova que a sua 
atualização é necessária, considerando as alterações ocorridas no “ambiente” desde então 
(Reis, 2012). 
As exigências do TO do AFG, a desatualização do referencial e das experiências 
doutrinárias portuguesas no atual quadro de conflitualidade, a elaboração de novos manuais 
doutrinários em países amigos e o recente desenvolvimento doutrinário a nível NATO, 
assinalam e destacam a importância, atualidade e urgência do estudo desta temática. 
A doutrina precisa de ser revista para ser útil para a tomada de decisões e a condução 
de ações militares. Este processo deverá ser produzido sobre um sistema que reconheça a 
carência de revisão, seja pelo estudo ou discussão teórica, seja pela incorporação de 
experiências ou, ainda, decorrente de modificações de variáveis importantes como a 
evolução tecnológica, a obtenção de novos equipamentos ou alterações organizacionais 
(Reis, 2012). 
Capítulo 1 – Revisão de literatura 




1.2. Quadro concetual 
 
O conceito de doutrina é definido de forma diversa em áreas distintas do 
conhecimento. No âmbito deste trabalho optámos por utilizar uma definição militar, aceite 
ao nível multinacional, inserida no Glossário NATO de Termos e Definições, AAP-6: 
conjunto de princípios fundamentais que têm por finalidade orientar a ação de forças 
militares conjuntas, em apoio à consecução dos respetivos objetivos operacionais. É 
prescritiva exigindo, contudo, julgamento na sua aplicação8 (NATO, 2015a, p. 2D8). 
Deste modo, a doutrina possibilita fornecer um quadro de referência e orientar uma 
organização na passagem de “declarações políticas e normativas para as ações físicas” 
(Mitchel, 2008 citado em Reis, 2012, p.12). 
A tipologia dos meios combatentes, as envolventes do uso da força militar e o quadro 
de intervenção das FFAA sofreram uma grande mudança, mantendo sempre em linha de 
conta a afirmação e constituição da paz, incluindo respostas numa “lógica de contenção da 
instabilidade e da conflitualidade, bem como na expansão do desenvolvimento humano”. 
Ganharam relevo as respostas no âmbito da gestão de crises, nas operações de apoio à paz e 
humanitárias, com o “objetivo de prevenir, manter, restaurar e impor a paz” (PDE 3-09 
Operações não Convencionais, 2010, p. 1.1) 
Na PDE 3-00 Operações (2012), o espetro do conflito abrange o nível de violência 
desde a Paz Estável até à Guerra Total. Inclui, nos seus níveis intermédios, a Paz Instável e 
a Guerra Subversiva. A escala gradativa de violência no espetro do conflito não implica que 
a violência passe obrigatoriamente pelos vários níveis. Uma guerra pode ser desencadeada 
numa dada região e alastrar a extensas regiões, criando aí instabilidade, e constituir ameaça 
aos interesses nacionais. 
De acordo com o Espetro da Guerra exposto pelo General Abel Cabral Couto que 
separa as Guerras em Internacionais e Internas, a tipologia que mais se aproxima dos 
conflitos assimétricos é a Guerra Subversiva, a “luta conduzida no interior de um Estado, 
por parte da população, ajudada e reforçada ou não do exterior, contra a autoridade (…) com 
o fim de lhe retirar o controlo desses territórios ou (…) paralisar a sua ação” (EGS, 1965 p. 
I.1; Couto, 1989, p. 158). Esta definição é a definição adotada também na PDE 3-09 
Operações não Convencionais. 
                                                 
8Tradução livre do autor.  
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No espetro do conflito, a Guerra Subversiva é caracterizada como 
“uma ação levada a cabo com o objetivo de derrubar pela força um governo ou poder 
instituído. A motivação é política e resulta em violência não limitada a um território 
ou país, podendo terminar na eclosão de um conflito militar clássico. A subversão 
pode resultar do final de uma guerra ou do recrudescimento de uma paz instável. O 
emprego de forças militares neste tipo de conflito é normalmente orientado para a 
estabilização de uma região” (PDE 3-00 Operações, 2012, p. 2.2). 
 
São inúmeros, através dos tempos, os exemplos de guerras subversivas: a luta de 
Viriato contra as forças romanas de ocupação, a revolução francesa, a guerra da 
independência americana, a luta da população ibérica contra as forças napoleónicas, a revolta 
irlandesa, a implementação do regime comunista na China, entre outros. 
O estudo realizado da doutrina marxista-leninista sobre a guerra revolucionária e da 
história dos mais recentes conflitos subversivos, permite concluir que uma ação subversiva 
evolui progressivamente desde uma simples agitação entre a população até à violência ou 
desde as ações de clandestinidade até à luta aberta. De qualquer forma, pode suceder que, 
numa parte de um território onde se processa uma subversão, esta atinja uma fase adiantada, 
antes mesmo que noutras partes, seja ultrapassada sequer a fase inicial (Couto, 1988).  
As fases a que se refere o manual (EGS, 1966) são as seguintes: A 1ª fase, que 
consiste na preparação da subversão, é uma fase de segredo, chamada de fase preparatória; 
A 2ª fase, consiste na criação do ambiente subversivo e é denominada por fase de agitação, 
apoiada fundamentalmente numa intensa propaganda. A 3ª fase, que é a fase da consolidação 
da organização subversiva, é quando se intensificam as ações violentas. Esta é a fase 
decisiva, pois é nela que se produz o desequilíbrio da população a favor da subversão, é 
chamada fase de terrorismo e guerrilha; Atingindo o desequilíbrio da população, entramos 
numa fase de criação de bases e de forças pseudo-regulares, designada por 4ª fase. Nesta 
fase são criadas bases, em zonas do território onde a subversão tem superioridade sobre as 
forças da ordem. Esta fase é denominada por fase do Estado subversivo. Por fim, na 5ª fase, 
surge a insurreição geral, na qual é montada e consolidada a «máquina» subversiva. Esta 
fase aciona um conjunto de FFAA que pode constituir um verdadeiro exército rebelde, 
procurando, progressivamente, o controlo de todo o território. Esta última fase é designada 
por fase final, de guerra propriamente dita. 
A guerra subversiva, que se inicia antes de se evidenciarem as suas manifestações 
violentas, subordina-se, em regra, a uma ideologia política de um grupo organizado. A 
atuação é realizada conscientemente, com planeamento, preparação e conduta na atuação 
contra o Poder estabelecido (legítimo ou de ocupação), não sendo uma ação espontânea e 
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descoordenada da população. Os meios (violentos ou não, legais ou não) para a levarem a 
cabo são avaliados pela eficácia e pelo seu valor relativamente ao fim em vista, 
materializando a população o seu centro de gravidade (objetivo, meio e instrumento) (EGS, 
1966, cap. I, p. 2; Couto, 1989, p. 212 e Alves, 1992, p. 151 citado em Garcia, 2007). 
Nos temas de campanha que se inserem dentro do espectro do conflito (Figura 1), 
interessa, ao presente estudo, fazer abordagem ao que é a Guerra Irregular, sendo definida, 
na PDE 3-00 Operações, “como uma luta violenta travada entre um Estado e atores não-
Estado pela legitimidade e influência sobre uma população e um território” (2012, p. 2.8). 
Este tipo de conflito caracteriza-se pelas atividades predominantes serem a subversão, a 






Figura 1: Espetro do conflito e os temas de Campanha 
 
Fonte: Estado-Maior do Exército, PDE 3-00 Operações, 2012, p. 2.3. 
 
 
Consultando o manual doutrinário de termos e definições da NATO, verificamos que 
a Guerra Irregular caracteriza o uso da ameaça da força por forças irregulares, grupos ou 
indivíduos, frequentemente motivados por ideologias ou crime, para afetar ou prevenir a 
Capítulo 1 – Revisão de literatura 
A contrainsurgência na atualidade – Ambiente OTAN 
13 
 
mudança como um desafio à governação e autoridade9 (NATO, 2015a). Apuramos então, 
que a análise feita por Portugal e pela Aliança à Guerra Irregular é a mesma. 
Assim, verificamos que a Guerra Irregular difere da guerra convencional em dois 
aspetos principais, primeiro, o combate é conduzido entre e no seio da população, pois o 
conflito tem como finalidade a obtenção do poder político em vez da vitória militar sobre 
um determinado adversário. O segundo aspeto, é que a ênfase na Guerra Irregular é na 
abordagem indireta, evitando a confrontação direta entre forças irregulares e as forças 
regulares, onde a finalidade é desgastar o adversário para lhe quebrar a vontade de combater 
levando a um estado de insegurança permanente, condicionando o regular funcionamento 
das instituições. 
O apoio direto caracteriza-se pelo emprego de forças em apoio às populações ou às 
forças militares e inclui atividades de assuntos civis, de apoio ao planeamento operacional, 
de partilha de informações, de apoio em comunicações, de apoio logístico e de atividades de 
treino às forças locais. Pode envolver operações de combate limitado, circunscritas 
normalmente a ações de autodefesa, como foi o caso do TO, em estudo no nosso trabalho. 
O apoio à defesa interna de países terceiros promove a estabilidade regional, ao 
mesmo tempo que pretende responder às necessidades da população e contribuir para a sua 
segurança. Estas operações são limitadas no tempo e na finalidade e são normalmente a 
primeira resposta à escalada da subversão (PDE 3-00 Operações, 2012). 
A envolvente do que fica mencionado é usualmente designada por Operações não 
Convencionais, que se define como um vasto conjunto de operações militares ou 
paramilitares, realizadas em todo o tipo de AOp, conduzidas em zonas politicamente 
sensíveis, em território inimigo ou em território por ele controlado ou ocupado (PDE 3-09 
Operações não Convencionais, 2010). 
Segundo o AAP – 06 da NATO, as Operações não Convencionais são caracterizadas 
como atividades militares conduzidas, de forma coberta ou não, por forças de guerrilha ou 
apoiadas por outras forças, para permitir que um movimento de resistência ou insurgência 
tenha capacidade de coagir, suspender ou derrubar um governo ou força de ocupação10. 
A insurgência é considerada uma atividade irregular realizada por um grupo ou 
movimento organizado e é definida como: 
                                                 
9 Tradução livre do autor. 
10  “Military activities conducted through or with underground, auxiliary or guerrilla forces to enable a 
resistance movement or insurgency to coerce, disrupt, or overthrow a government or occupying power” 
(NATO, 2015a, p. 2.U.1). 
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“the actions of an organised, often ideologically motivated, group or movement that 
seeks to effect or prevent political change of a governing authority within a region, 
focused on persuading or coercing the population through the use of violence and 
subversion” (NATO, 2011, p. 1.2). 
 
Cada movimento subversivo caracteriza-se por ser único, tendo uma dinâmica 
diferente, dependendo do país onde se desenvolve, dos atores e das causas. Embora único, 
existem dinâmicas ou características comuns, como a ideologia, a causa, o suporte interno, 
o objetivo, a liderança, a geografia ambiental, o apoio externo, o faseamento e temporização 
da insurgência11 (NATO, 2011). 
Os movimentos subversivos surgem normalmente em Estados com instituições 
fracas, com fraca coesão nacional e onde é fácil a proliferação de conflitos étnicos, raciais, 
religiosos ou ideológicos. Fatores adicionais, como a corrupção e a agitação internacional, 
podem facilitar o aparecimento da subversão (PDE 3-00 Operações, 2012). 
Uma organização insurgente é uma rede de células semiautónomas, conduzida a nível 
local e unificada através de um propósito e/ou ideologia comum, fazendo parte dessa 
organização, os insurgentes são os atores que planeiam e executam as ações de insurgência. 
A palavra subversão, do latim subvertere, significa correntemente “revolver, voltar 
de baixo para cima, destruir, submergir, perverter, arruinar, revolucionar, pôr em estado de 
desordem12”, é pois, “o ato ou efeito de subverter” (Lara, 2013, p. 299). 
A subversão é sempre considerada “transitória, como fase passageira, mal necessário 
ou não, instrumento fundamental de ação, fatalidade insuperável, ou de outro qualquer 
sentido, mas sempre numa linha de instrumentalidade e de precariedade” (Lara, 2013, p. 
300). 
O fenómeno é considerado como o processo social conducente a uma rutura, total ou 
parcial, de uma dada ordem conjuntural e caracterizado pela informalidade ou marginalidade 
de atuações e pela incompatibilidade de projetos relativamente aos valores e ordem jurídica 
instituídos, com vista à substituição dessa ordem por outra (Lara, 2013). 
Segundo o manual de COIN da NATO a subversão 
“undermines the military, economic, psychological or political strength or morale 
of a governing authority. Subversion is most effective when consistently conducted 
over a long period. Non-violent subversive efforts include the use of political fronts, 
propaganda, agitation, infiltration of government agencies, and non-violent civil 
unrest. All wilful acts that are intended to be detrimental to the best interests of the 
government but do not fall into the categories of treason, sedition, sabotage, or 
                                                 
11 Tradução livre do autor. 
12 Grande Dicionário de Cândido de Figueiredo, 14ª Edição, vol.II, p. 1085. 
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espionage are generally considered as in the category of subversive activity” 
(NATO, 2011). 
 
Por outro lado, a contrassubversão é considerada como a ação destinada a detetar e 
neutralizar a subversão ou, de outra forma, “consiste no esforço conduzido pelas autoridades 
de facto no sentido de conservar ou reconquistar a aceitação, pela população, do regime e 
sistema político vigentes” (Couto, 1989, p. 295). 
A contrassubversão inclui todas as ações militares, paramilitares, políticas, 
económicas, psicológicas e civis executadas por um governo para terminar com a subversão. 
As forças da nação hospedeira e os seus aliados lutam para derrotar a oposição armada, 
reduzir a oposição passiva, e restabelecer a legitimidade do governo. Consiste no esforço 
conduzido pelas autoridades legítimas, no sentido de conservar ou reconquistar a aceitação, 
pela população, do regime e sistema políticos vigentes, para que essa população se torne 
impermeável às ações de subversão (PDE 3-09 Operações não Convencionais, 2010). 
Conduzir operações de COIN, requer que os intervenientes tenham uma mentalidade 
adaptável e flexível. Segundo o AJP – 3.4.4 (2011), a população é centro de gravidade das 
operações de COIN, percebê-la é o que permite atingir o sucesso das operações de COIN, 
assim como nas operações terrestres convencionais perceber o terreno permite levar ao 
sucesso. 
Uma parte fundamental do entendimento da população é ter um conhecimento 
intrínseco do que causa a propaganda da insurgência, tendo a compreensão da influência dos 
fatores culturais um papel chave nas operações de COIN (NATO, 2011). 
Um segundo aspeto do mindset sobre COIN é ser capaz de pensar como os 
insurgentes, isto é, prever as decisões e ações dos insurgentes (NATO, 2011). Esta 
capacidade é alcançada pelos meios de Intelligence13 através da obtenção de informação 
relativa ao ambiente e às capacidades e intenções dos atores, de modo a identificar ameaças 
e apresentar modalidades para explorar o sucesso das operações (NATO, 2015a). 
A COIN só será bem-sucedida se for possível entender o que é essencial para 
estabelecer uma presença duradoura no seio da população, a fim de fornecer os esforços de 
segurança e desenvolvimento contínuos, perceber o que é vital para garantir a noção de 
segurança e desenvolvimento a longo prazo da população. 
                                                 
13 Informações – Conjunto de atividades que visam pesquisar e explorar notícias em proveito de um Estado ou 
Forças Armadas, em diferentes níveis (estratégico, operacional e tático) e nos vários domínios. Difere da 
definição de informação, em que esta designa o produto do processamento e interpretação de notícias, enquanto 
informações será o resultado da interpretação, análise prospetiva e integração de informação (Moreira, 2004). 
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Além dos princípios14 de operações conjuntas e combinadas, que se aplicam a todas 
as operações, a NATO definiu, a partir de uma análise da experiência operacional recente e 
dos exemplos históricos, as seguintes características das operações de COIN: 
“a)political primacy (and a clearly-defined political objective);  
b)it is a struggle for the population, not against the population;  
c)the relevance of legitimacy;  
d)intelligence drives operations;  
e)unity of effort (the requirement of a coordinated government structure); 
f)neutralise the insu«rgency and isolate the insurgents from their support;  
g)prepare for a protracted campaign;  
h)security under the rule of law is essential;  
i)hand over responsibility to the local forces as soon as practicable;  
j)and learn and adapt quickly” (NATO, 2011, p. 3.20). 
 
A insurgência e a COIN não podem ser encaradas de forma isolada, a neutralização 
da insurgência permite ignorar o impacto de atividade irregular, bem como dos seus efeitos 
desestabilizadores. Os insurgentes procuram forçar uma mudança política sobre os 
detentores do poder político, enquanto as entidades de COIN procuram verificar a atividade 
insurgente e a sua atividade irregular associada, para favorecer a perceção de legitimidade 
do governo (NATO, 2015c). 
“Both insurgents and counterinsurgents attempt to gain the support of the 
population and the population has a critical role to play in the outcome of 
complex operations. The support of the population must therefore be a key factor 
throughout the planning and execution of COIN campaigns.” (NATO, 2011, p. 
1.4). 
 
Deste modo, podemos perceber que a subversão e a insurgência estão relacionadas, 
mas não são sinónimos. Têm o mesmo objetivo, “o de interferir com a ação do governo, mas 
na subversão as ações são conduzidas por parte dos habitantes, apoiados ou não pelo 
exterior”, na insurgência “tal não é obrigatório, podendo ser conduzidas na totalidade por 
agentes de fora das regiões onde atuam” (Borges, 2014, pp. 25-29). 
A probabilidade dos futuros conflitos se desenrolarem no seio das populações é muito 
elevada, aliás esta tendência tem-se manifestado nos conflitos mais recentes. Deste modo, 
as FFAA terão que alterar a forma como poderão aplicar a força militar para obterem o 
sucesso nas suas operações. Os combates nos conflitos do futuro terão lugar em áreas onde 
a população está concentrada e as forças terão de garantir a sua segurança. 
                                                 
14  Definição de objetivos, unidade de esforço, sustentação, concentração da força, economia de esforço, 
flexibilidade, iniciativa, manutenção do moral, surpresa, segurança, simplicidade, multinacionalidade. 
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Isto permite-nos então afirmar que o futuro dos conflitos trará ameaças difusas entre 
a população, sendo difícil identificar quem é civil, e quem é a ameaça. 
O General Abel Cabral Couto define ameaça como “qualquer acontecimento ou ação 
que contraria a persecução de um objetivo e que, normalmente, é causador de danos, 
materiais ou morais” (Couto, 1988, p. 329). 
Segundo Loureiro dos Santos (2016), os atores que estão na origem das ameaças são 
de três naturezas: Estados; organizações não estatais; acontecimentos naturais. 
A PDE 3-00 Operações, caracteriza a ameaça sendo ela “Estados, organizações, 
pessoas, grupos ou condições, com capacidade para danificar ou destruir vidas humanas, 
recursos vitais, ou instituições. A preparação para enfrentar estas ameaças envolve o 
emprego de todos os instrumentos de poder – político-diplomático, informacional, militar e 
económico” (2012, p. 1.6). 
Segundo a PDE 3-00 de Operações, as ameaças podem ser classificadas tendo em 
conta quatro categorias: tradicionais, irregulares, catastróficas e desestabilizadoras. 
Contudo, para caracterizar os atuais e futuros inimigos e adversários, isso não é o suficiente, 
uma vez que estes poderão assumir qualquer uma ou todas as categorias, de acordo com as 
suas intenções. 
As ameaças irregulares são constituídas por oponentes que empregam métodos e 
meios não convencionais para atingir os seus objetivos. Um inimigo ou adversário 
militarmente mais fraco normalmente recorre à Guerra Irregular para contrariar as vantagens 
do mais forte e prolongar o conflito. A Guerra Irregular utiliza meios de ação e técnicas 
como o terrorismo, a subversão e a guerra de guerrilha, acompanhados por iniciativas 
económicas, diplomáticas, informacionais e culturais. 
As ameaças irregulares são definidas de acordo com a sua natureza, que pode ser: 
“The nature of an adversary himself; he may be difficult to recognize, identify 
and target, or unresponsive to attempts at negotiation.  
The nature of an adversary’s ideals and objectives where they are at odds with 
the Alliance members’ own values, beliefs, priorities, and legal and moral 
constraints. The unconventional methods that an adversary may employ to 
counter a qualitative and quantitative advantage” (NATO, 2010, p. 2.7). 
 
Os termos ameaça e adversário são por vezes confundidos, levando ao entendimento 
incorreto de cada um deles. O primeiro refere-se ao ente racional que realiza uma ação ou 
acontecimento intencional, com vista a alcançar ou preservar determinado objetivo e o 
segundo é o facto que nos pode causar dano. Nesta perspetiva, o adversário possui meios ou 
capacidades, e intenção ou vontade para concretizar a sua ação. Assim a noção de ameaça 
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terá de ser proveniente de um adversário consciente das suas ações e do dano que pode 
provocar (Dias, 2012). 
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Segundo Fortin (2009), a fase inicial de qualquer investigação tem em linha de conta 
o momento em que uma determinada situação é considerada problemática, ou seja, há 
inquietação do investigador em desenvolver esforços de modo a esclarecê-la e explicá-la, 
deste modo pretende-se gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de 
problemas específicos. Isto é o método de investigação aplicada. 
Como forma de estruturar esta temática, partimos do significado da palavra método, 
que teve origem no termo grego methodos, que significa literalmente “um caminho para 
chegar a um fim”15.  
O método científico compreende o processo de aquisição de conhecimentos, 
recorrendo a procedimentos reconhecidos de recolha, classificação, análise e de 
interpretação de dados (Freixo, 2011). 
  
 
2.2.Método de Abordagem16 
 
O trabalho de investigação apresentado foi estruturado através do método dedutivo, 
baseado num raciocínio que parte do geral para o particular, ou seja, raciocinar 
dedutivamente é partir da teoria em busca de uma verdade particular. Este tipo de raciocínio 
tem a sua origem na conceção racionalista das ciências (Carvalho, 2009).  
O processo metodológico iniciou-se através de uma pesquisa bibliográfica, e a 
respetiva formulação da pergunta de partida, após isso, efetuou-se uma revisão de literatura, 
tendo em vista conhecer o estado da arte nesta temática.  
Posteriormente, foi definida com rigor a questão central a seguir no estudo, que 
orienta a investigação realizada. A abordagem de investigação efetuada é interpretativista e 
                                                 
15 Disponível em http://www.infopedia.pt/, consultado a 21 de abril de 2016. 
16 Ver Apêndice A – Desenho da Investigação. 
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qualitativa, tendo como suporte os métodos de investigação: Análise de Conteúdo, o Estudo 
de Caso e a Entrevista tendo como objetivo principal chegar a conclusões que possibilitem 
responder à questão central. 
De forma a resumir os dados obtidos através dos métodos de investigação 
anteriormente definidos, concebemos quadros resumo17 tendo em vista melhorar a consulta 
e compreensão dos resultados. 
 
2.3.Procedimentos e Técnicas 
 
O primeiro passo foi conceber um raciocínio condutor que ditasse o desenvolvimento 
de toda a investigação e que permitisse, de uma forma sólida, iniciar o processo de 
investigação. Como ponto de partida, houve necessidade em constituir uma base de 
conhecimentos suficientemente completa e abrangente que nos permitisse, com a maior 
segurança possível, construir um caminho coerente que conduzisse à resposta ao problema. 
Para cumprir esta tarefa tratámos de localizar e aceder às referências documentais mais 
atualizadas, nacionais e estrangeiras, que contivessem os dados necessários. 
Desde que o tema do trabalho foi definido, a fase inicial de pesquisa e investigação 
foi baseada fundamentalmente na análise documental, em documentos e publicações 
disponíveis em instituições e órgãos militares, nomeadamente publicações militares da 
NATO e Portuguesas, relatórios de Forças Nacionais Destacadas (FND) da participação 
portuguesa no AFG, diretivas de planeamento o que ajudou a enquadrar na temática, o que 
permitiu tomar consciência do estado da arte sobre estas áreas de conhecimento e a partir 
daí elaborar a questão de partida e as QD.  
A partir deste momento, sentimos necessidade de utilizar uma técnica que 
completasse a recolha de informação que não foi encontrada na pesquisa. O processo que 
poderia garantir essa informação era a elaboração de uma entrevista18, elaborada tendo em 
conta a procura de respostas de acordo com as QD. 
Apesar de não constar no trabalho, numa fase inicial, foram realizadas várias 
abordagens exploratórios que consistiram em conversas informais com especialistas destas 
áreas do conhecimento para delimitar a área de investigação e conduzir ao conhecimento 
mais atual. 
                                                 
17Ver Apêndice B – Resumo de Resultados e Entrevistados.  
18Ver Apêndice C – Guião de Entrevista. 
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A entrevista apresenta as seguintes vantagens: poder ser usada em todos os segmentos 
da população; possuir grande flexibilidade, por permitir a repetição, a reformulação e uma 
especificação das questões colocadas e do seu significado; permitir a avaliação e o registo 
de reações, de gestos e do comportamento do entrevistado; possibilitar a obtenção de dados 
não disponíveis noutras fontes; permitir obter informação mais precisa; permitir a 
quantificação e o tratamento dos dados (Marconi & Lakatos, 1990). 
 Segundo Sarmento (Sarmento, 2008), é a partir das entrevistas individuais que se 
consegue obter a informação primária qualitativa. Assim, podemos dizer que o trabalho 
apresenta resultados essencialmente qualitativos na medida em que foram apoiados nas 
entrevistas individuais realizadas. 
As entrevistas foram divididas em 3 fases relativas ao aprontamento, projeção e 
execução da missão, de forma a compartimentar as respostas e irem de acordo com as QD. 
A amostra das entrevistas realizadas é composta por militares que integraram as 
FND/ISAF, entre eles comandantes dos Contingentes Nacionais, comandantes de 
Companhia e comandantes de grupo, nomeadamente aqueles militares que têm formação 
nas Forças de Comandos. 
 
2.4.Objetivos da Investigação 
 
A operacionalização da questão central foi possível através da criação de cinco QD, 
obtidas através das variáveis de missão – MITM-TC19. 
Qual a organização, o treino e os meios mais adequados para uma QRF 
participar numa Campanha de contrainsurgência no AFG, no âmbito da NATO [?], é 
a nossa questão central, para ser possível obtermos uma resposta dividimos nas seguintes 
questões derivadas de acordo com as variáveis de missão: 
Missão - Através da doutrina da NATO, de que forma é realizada a contrassubversão 
no TO do AFG? 
Inimigo - Qual a forma de atuação dos insurgentes no TO do AFG? 
Terreno - Quais as características militares e gerais do terreno que afetam os meios 
de uma força no TO do AFG? 
                                                 
19 MITM-TC - missão, inimigo, terreno e condições meteorológicas, meios, tempo disponível e considerações 
de âmbito civil (PDE 3-00 Operações, 2012). Optamos por não incluir o fator “Tempo” pois já o definimos na 
delimitação da investigação. Considerações de âmbito civil, adaptamos de forma a perceber as dificuldades 
sentidas ao longo da participação na ISAF. 
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Meios - De que forma se organiza, apronta e quais os meios fundamentais para uma 
QRF cumprir a missão atribuída no TO do AFG? 
Considerações de âmbito civil - Quais as principais dificuldades sentidas pelas QRF 
no decorrer da participação na ISAF? 
Procuramos deste modo obter responder às QD que levaram a obter resposta à nossa 
problemática em estudo. 
A nossa análise dos dados obtidos foi realizada de forma a concorrer diretamente para 
a resposta às QD. De forma a fornecer uma melhor perceção das perguntas da entrevista e 
do capítulo que converge diretamente para a resposta a cada uma das QD realizamos um 
quadro onde apresenta essa mesma relação20.  
                                                 
20 Ver Apêndice D – Quadro relacional de QD com dados obtidos. 
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Oficialmente designado por República Islâmica do Afeganistão21, com capital em 
Cabul, está geograficamente localizado na Ásia Central. 
O AFG esteve, em especial durante os séculos XIX e XX, entre vários interesses de 
grandes potências mundiais, nomeadamente a URSS22, e posteriormente a Rússia, o Reino 
Unido e os Estados Unidos da América (EUA) (Pires, 2014). 
A União Soviética, em 1979 invadiu o território afegão, para apoiar o regime 
comunista aí implementado, desencadeando uma guerra longa e destrutiva. Uma série de 
guerras civis subsequentes fizeram então Cabul cair em 1996 para os Talibãs23, que entram 
na capital em Setembro de 1996, e rapidamente passam a controlar 75 por cento do território 
afegão. Estabelecem um regime teocrático com base numa interpretação fundamentalista da 
lei Sharia24. De 1996 a 2001, a Al-Qaeda, de Osama bin Laden, transforma-se num Estado 
dentro do Estado no AFG (Pereira, 2011). 
Após os ataques realizados em território dos EUA em 11 de setembro de 2001, ocorre 
a operação da Força da coligação25, designada por Enduring Freedom, liderada pelos Estados 
                                                 
21 Ver Anexo A – Mapa do Afeganistão. 
22 Antigo Estado euro-asiático era o mais vasto da Terra. Em 1990 era formado por 15 repúblicas federadas: 
Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Cazaquistão, Estónia, Geórgia, Letónia, Lituânia, Moldávia, Quirguistão, 
Rússia, Tajiquistão, Turquemenistão, Ucrânia e Usbequistão. A queda do regime comunista levou à 
desintegração da URSS a 21 de dezembro de 1991. Os países do báltico, Estónia, Letónia e Lituânia, foram os 
primeiros a anunciar a independência. Com a desintegração, algumas das ex-repúblicas soviéticas constituiriam 
a Comunidade de Estados Independentes (Infopédia, 2003-2016). 
23 “Um dos grupos de guerrilha afegãos, autointitulado Talibã ("estudantes", ou como se diz vulgarmente 
"estudantes de Teologia"). A partir de 1994 este grupo começou a adquirir importância nas guerrilhas do 
Afeganistão. Em 1996, tomou Cabul, a capital do país. Deu-se, assim, início ao governo Talibã, que se manteve 
no poder durante cerca de cinco anos. É um grupo fundamentalista islâmico extremista que tem o líder supremo 
o "Mullah". Instituiu uma série de proibições ao povo afegão ameaçando com graves sanções quem não 
cumprisse com as regras. As punições poderiam ser espancamento, mutilação e morte” (Infopédia, 2003-2016). 
24 Lei religiosa islâmica definida no Alcorão (Garcia, 2007). 
25 Coligação constituída pelos seguintes países: Estados Unidos da América, Canadá, Austrália, Nova Zelândia 
e Reino Unido. 
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Unidos da América, derrubando o regime Talibã. Em dezembro de 2004, toma lugar a 
primeira eleição democrática de um presidente no AFG. 
A Cimeira de Bona26, em 2001, determinou um processo de reconstrução política que 
incluía a adoção de uma nova Constituição, uma eleição presidencial em 2004 e as eleições 
da Assembleia Nacional em 2005, marcando assim o início da reorganização do AFG, após 
a invasão deste país por parte das forças da coligação. Determina o fim do trágico conflito 
no AFG e promove a reconciliação nacional, paz duradoura, estabilidade e respeito pelos 
direitos humanos no país. 
 
3.2.Aspetos militares e gerais do TO 
 
Situado na Ásia Central, geograficamente posicionado no hemisfério Norte entre os 
meridianos 63º30’W e 75ºW e entre os paralelos 29ºN e 38º30’N, localiza-se o AFG, um 
país do interior.  
Com uma superfície de cerca de 652.090 quilómetros quadrados (Km²), 7,5 vezes 
maior que Portugal, faz fronteira com o Irão cerca de 936 Km, Turquemenistão em 744 Km, 
Uzbequistão 137 Km, Tajiquistão 1206 Km, China 76 Km e com o Paquistão em cerca de 
2430 Km (fronteira esta que é denominada por Linha Durand27). 
Sendo um país do interior, não tem costa marítima, pelo que o porto marítimo mais 
próximo se localiza a cerca de 1.170 Km, em Carachi no Paquistão. Este facto, afeta a 
adequada projeção das forças militares e a sua sustentação logística, tendo que ser efetuada 
pelo vetor aéreo (CIA, 2016). 
Com um clima continental, em que os invernos são muito frios e os verões muito 
quentes, chegando a haver amplitudes térmicas que vão desde os -30ºC aos +60ºC, estas 
características são principalmente verificadas nas grandes depressões montanhosas. Ao 
longo de todo o território o clima varia bastante desde clima sub-árido alpino, desértico, 
subtropical e temperado (8º Contingente Nacional, 2014), 
É um país de forma geral seco com alguma escassez de precipitação, em que esta 
ocorre geralmente entre outubro e abril. Nas regiões acima dos 3.000 metros (m) ocorre 
precipitação sob a forma de neve que permanece cerca de 10 meses por ano e é a base da 
                                                 
26  Os objetivos traçados pela comunidade internacional, em Bona, podem ser consultados em: 
http://www.afghangovernment.com/AfghanAgreementBonn.htm, consultado em 15 maio de 2016 
27 Linha Durand, é o nome dado à fronteira entre Afeganistão e Paquistão. É baseada em grande parte por 
pontos de fácil referência no terreno exceto uma pequena parte no deserto em que é representada por uma linha 
reta imaginária. 
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rede hidrográfica. É um país predominantemente montanhoso, possui cerca de metade da 
sua superfície a uma altitude superior a 2.000 m, situando-se o seu ponto mais alto a uma 
cota de +7 485 m, em Nowshak, e o mais baixo a +258 m (CIA, 2016). 
O terreno inóspito, com regiões desérticas, com um relevo muito diferenciado, com 
passagens em alta montanha e em vales profundos, e com áreas de difícil defesa, limitado a 
aplicação das mais comuns manobras militares, leva a que mesmo os deslocamentos 
logísticos se constituam como uma das mais difíceis ações que as unidades militares têm que 
assegurar (Rodrigues D. , 2011). 
Sob o ponto de vista estratégico, este país tem um valor vital naquela região do 
continente asiático, pois constitui-se como um espaço de comunicação entre a Ásia Central 
e o oceano Índico, representando uma zona de aproximação de quatro grandes conjuntos 
geopolíticos que são eles o Médio Oriente, o subcontinente indiano, o bloco contíguo das 
ex-repúblicas soviéticas e a China (8º Contingente Nacional, 2014). 
A inexistência de ligação ao mar torna-o totalmente dependente de países vizinhos, 
como sejam o Paquistão, o Uzbequistão e o Turquemenistão, obrigando a rotas de transporte 
que padecem de problemas de segurança (Rodrigues D. , 2011). 
 
3.3.Caracterização da ameaça 
 
A imprevisibilidade e adaptabilidade são fatores que caracterizam a tipologia de 
ameaça presente no TO. Este adversário tem ao seu dispor dois fatores muito importantes na 
sua forma de atuação, a escolha do local e momento de uma determinada ação (Garcia, 
2006). 
O enquadramento operacional deste TO, de características únicas, em que a geografia 
humana e física se conjugam de forma distinta de qualquer outro TO, colocou inusitadas 
dificuldades às forças militares da ISAF. 
Um adversário insurgente é diferente de uma ameaça militar, pois este atua de uma 
forma dissimulada, sendo confundido no meio da população, em que tem como objetivo, 
segundo General Petraeus 28  (EUA), conquistar as mentes e os corações da população, 
fazendo desacreditar o governo de direito num determinado país (citado em Pires, 2014). 
                                                 
28 É um ex-militar norte americana e general dos Exército dos EUA. Em 2003, entrou em combate pela primeira 
vez durante a movimentação do V Exército para Bagdade. Em 2005 tornou-se o primeiro comandante da Força 
Multinacional de Segurança e Transição no Iraque, um ramo da Força Multinacional no Iraque. As suas ultimas 
funções no exército, foi comandante da ISAF , tendo em 2010 substituído o General McChrystal. 
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Através de uma forma encoberta29, os insurgentes estão principalmente focados em 
atividades políticas e sociais incluindo as operações de informação, destinadas a obter o 
controlo sobre a população. Ao fazê-lo pretendem que a população desacredite na 
legitimidade do governo30 (NATO, 2009b, p. 2). 
Para enfrentar um adversário deste tipo, temos de perceber como é que eles operam 
para assim conseguirmos antecipar e negar as suas ações. Através da sua forma de atuação 
apercebemo-nos que eles se adaptam às condições locais. Por intermédio das suas atividades 
têm como objetivo influenciar a população através da intimidação e alienação31. 
Segundo as linhas orientadoras do comandante da ISAF para a COIN os insurgentes 
“In their propaganda they claim to protect Afghan culture and religion. They incite 
social strife and undermine traditional structures. In places, they control the roads, 
collect revenues, and mete out swift justice. They co-opt disenfranchised groups and 
pay young men to fight. They exploit ISAF mistakes and inappropriate antions to 
reinforce their argument.” (NATO, 2015b) 
 
Este adversário, que consiste numa combinação de vontades, é formado por redes 
humanas que se estendem desde o nível local até ao nível global. A utilização de engenhos 
explosivos improvisados (IED), que adquiriu grande relevância, não só pelo baixo custo de 
produção, mas pelo impacto nos media, serve como meio de propaganda para divulgar o 
terror das suas ações, que por sua vez influencia as decisões políticas, o que merece estudo 
especial (Blanco, 2009). 
Para se caracterizar a ameaça no AFG, de uma forma mais concreta e objetiva, deve 
ser analisada em cinco grupos principais. Os extremistas Islâmicos, os combatentes de 
fronteira, os combatentes internos, os grupos tribais e os grupos religiosos e outros 
elementos. Todos estes grupos, com relações de conveniência para atingir os mesmos fins, 
que passam por retirar as Forças Internacionais do AFG, caracterizam-se especialmente pela 
sua descentralização, formada por células base, compartimentadas e resistentes. 
As táticas utilizadas por estes grupos assentam maioritariamente em táticas 
assimétricas tendo em vista o combate contra o Gorvernment Islamic Republic of 
Afghanistan (GIRoA), as Afghan National Security Forces (ANSF) e a ISAF.  
                                                 
29 De forma encoberta, sem que o seu utilizador ou utilizadores se sintam obrigados a declarar ou a reconhecer 
a abertura ou existência de hostilidades. Ao contrário, frequentemente procurando escamotear a sua origem e 
finalidade pelo tempo possível e conveniente, prolongando uma crise ou um conflito ou até a eventualidade de 
conciliação pelo desgaste do adversário (PDE 3-09 Operações não Convencionais, 2010). 
30 Tradução livre do autor. 
31 Tradução livre do autor. 
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O seu Modus Operandi consiste na utilização de IED nas suas diversas variantes 
(suicidas, controlo remoto, pressão, entre outros), em flagelações e emboscadas 
principalmente a colunas militares, ataques com sistemas improvisados, fogos indiretos com 
granadas de morteiro ou rocket’s, utilização de atiradores especiais, capazes de fazer tiro 
ajustados às médias e longas distâncias, sabotagens e também a utilização de propaganda 
junto da população. Verificamos ainda que todas estas formas de atuação podem ser 
igualmente realizadas de uma forma complexa, conjugando várias delas em apenas um 
ataque. 
De seguida passamos a caracterizar cada um dos grupos (os mais relevantes) que 
constituem a ameaça presente neste TO: 
Começando por analisar os Extremistas Islâmicos, estes são combatentes originários 
de várias nacionalidades e de diversos grupos, como por exemplo os Talibãs, o Hezb-e Islami 
– Gulduddin (HIG) e a Al-Qaeda. O grande objetivo destes Extremistas é subverter o atual 
regime e criar um Emirato Extremista Islâmico no AFG, e para tal usam táticas assimétricas 
violentas. 
Os Talibãs são essencialmente um movimento religioso tradicional Pashtun32. Este 
grupo possui um número indeterminado de combatentes e simpatizantes que atualmente se 
localizam maioritariamente no Paquistão.  
Durante o período da ISAF no AFG estavam reorganizados, mantendo as suas 
ligações externas, e aumentaram as suas capacidades. Para além disso, os líderes Talibãs 
desenvolveram laços com fações simpatizantes, criando uma complexa aliança com diversos 
grupos combatentes. Este grupo também se caracteriza especialmente pela sua elevada 
motivação extremista, tendo nos suicidas a sua maior e melhor arma (Sousa F. X., 2015). 
Outro grupo com fortes influências na região do AFG é o HIG, uma das fações 
descendentes do antigo Hezb-i Islami (Partido Islâmico), uma organização política 
anticomunista. Os combatentes do HIG tiveram um papel importante na região nordeste do 
AFG, com pequenos grupos executando ataques esporádicos na capital. Tem como área 
principal de atuação a província de Cabul, mas os seus tentáculos começam a fazer-se sentir 
                                                 
32 Os Pashtun constituem 42% da população afegã. Esta etnia ocupa uma região que vai desde o oeste do 
Paquistão até ao sul do Afeganistão. Seguem o islamismo mais extremista, respeitando um código tribal 
especifico denominado por pashtunwali, este é particularmente vocacionado para a resolução de disputas, ou 
para a regulação de guerras tribais, possuem uma série de regulamentos que tentam trazer alguma ordem para 
o Afeganistão. Consultado a 26 de abril de 2016 em https://www.cia.gov/library/publications/resources/the-
world-factbook/geos/af.html & Santos, J. A. (2011). Enquadramento Estratégico. In H. E. Borges, O 
Afeganistão (pp. 29-39). Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 
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por todo o território Afegão. A principal distinção que se pode fazer deste grupo e dos 
Talibãs está no seu Modus Operandi, o HIG não utiliza suicidas (Sousa F. X., 2015). 
A Al-Qaeda, uma organização terrorista transnacional constituída por membros 
provenientes de inúmeros países, é considerada uma associação de diferentes organizações 
fundamentalistas de diversos países que têm como fator comum, o uso do terrorismo para 
alcançar os seus objetivos políticos e o seu objetivo primordial é a instauração de governos 
islâmicos apoiados na lei de Sharia. Tem um papel preponderante na desestabilização de 
Cabul e províncias vizinhas, pois reconhece a importância desta região e trabalha para afetar 
as operações aí desenvolvidas através de planeamento de ataques, deslocamento de recursos 
e pessoal e colaboração com grupos que operam na região da capital (7º Contingente 
Nacional, 2014). 
Constituídos principalmente por refugiados afegãos, identificamos os Combatentes 
de Fronteira, elementos que se infiltram no AFG vindos de países limítrofes, principalmente 
do Paquistão. Estes elementos, normalmente, atuam no sul e este do país, podendo pertencer 
a qualquer um dos grupos descritos anteriormente. A sua motivação poderá ser ideológica, 
necessidades económicas, ameaças e/ou reação positiva a campanhas de propaganda 
insurgente (Instituto da Defesa Nacional [IDN], 2013). 
Ao analisarmos os grupos que se constituem como ameaça no TO do AFG 
verificamos que todos eles têm objetivos em comum, objetivos esses que formam os três 
pilares que convergem nos interesses dos grupos insurgentes (Figura 2), que passam por 
descredibilizar o Governo da República Islâmica do AFG criando um ambiente de 
insegurança que não permita a ajuda e a reconstrução; atacar o centro de gravidade da NATO 
no AFG fazendo com que a população não aceite a presença da Aliança na região; manter 
os santuários insurgentes no Paquistão.  
 
Figura 2: Objetivos das forças insurgentes 
 
Fonte: Adaptado de NATO, 2011. 
Missão dos insurgentes: Expulsar 
as forças NATO do AFG e 
substituir o Governo do AFG pelo 
Estado Islâmico Radical
Atacar a NATO
Proteger os santuários no 
Paquistão
Criar a insegurança no AFG
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3.4.International Security Assistance Force 
 
Na sequência da intervenção da ONU no âmbito do combate ao terrorismo, foi 
aprovada, em dezembro de 2001, a criação da ISAF (NATO, 2016). 
A resolução 1386 do Conselho de Segurança das Nações Unidas de 20Dec01, 
determinava que à ISAF competia “apoiar a manutenção da segurança em Cabul e áreas 
circundantes, com vista a permitir à Administração Interina Afegã o estabelecimento de um 
governo representativo, multiétnico e estável no AFG” (8º Contingente Nacional, 2014, p. 
18). 
Em março de 2002, era criada a United Nations Assistance Mission in Afghanistan 
(UNAMA) e a comunidade internacional comprometia-se num esforço gigantesco de 
assistência humanitária de reconstrução e desenvolvimento do AFG (Pereira, 2011). 
Em agosto de 2003, a NATO, mandatada pelas Nações Unidas e a pedido do Governo 
da República do AFG, assumiu a liderança da ISAF, cujo mandato se veio a estender por 
todo o território afegão (Estado-Maior General das Forças Armadas [EMGFA], 2011). 
A ISAF, com meios inicialmente limitados quer humanos quer materiais, concentrou 
unidades na região de Cabul, o que fez com que os insurgentes aproveitassem esse facto para 
ocuparem as regiões a sul e leste do país. Com estes acontecimentos, as Provincional 
Reconstrution Teams (PRT)33, e as Organizações Não-Governamentais (ONG) que teriam 
como missão iniciar a reconstrução e desenvolvimento do país, não conseguiam operar, 
devido a falta de segurança, o que as levava a quase não saírem das suas bases, apresentando 
assim resultados limitados. 
Observando o que estava a acontecer no AFG, foi neste contexto que a insurgência 
se começou a desenvolver, a partir de 2005. 
Operacionalmente a ISAF para fazer frente aos problemas encontrados no território 
do AFG, definiu 5 fases para a intervenção: a primeira fase que consistia na avaliação e 
preparação das operações em Cabul; numa segunda fase fazer a expansão do TO a todo o 
território do AFG; a terceira fase tinha como objetivo a estabilização no TO; na quarta fase 
efetuar a transição da responsabilidade para as ANSF; a quinta e última fase, a retirada das 
forças da NATO do TO (8º Contingente Nacional, 2014). 
                                                 
33  Provincional Reconstrution Teams are small teams of military and civilian personnel working in 
Afghanistan’s provinces to provide security for aid works and help humanitarian assistance or reconstruction 
tasks in areas with ongoing conflict or high levels of insecurity, consultado a 20 de abril de 2016, disponível 
em http://www.nato.int/docu/review/2007/issue3/english/art2.html. 
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Foi através da intervenção neste TO que a própria NATO, como organização de 
segurança e defesa, procurou validar em grande parte a sua continuidade através de uma 
nova tipologia de missões, alargando o seu espectro territorial, ao encontro de um conceito 
de segurança global que permite as operações out of area (Rodrigues D. , 2011). 
A ISAF foi uma das maiores coligações NATO da história. Foi a missão mais longa 
e exigente da NATO até à data. Em termos de efetivo passou os 130 mil homens, o que 
mesmo assim ainda foi referido como insuficiente para o cumprimento da missão. Os países 
contribuintes foram 49, entre eles Aliados e Partners for Peace 34(PfP), o que demonstra a 
abrangência deste empenhamento (Pinto, 2009). 
Como parte do esforço global da comunidade internacional, a ISAF trabalhou de 
forma a criar as condições para que o governo afegão fosse capaz de exercer a sua autoridade 
em todo o país, incluindo o desenvolvimento de forças de segurança profissionais. 
O processo de transição gradual da responsabilidade afegã – conhecida como 
“Inteqal” em Dari e Pashtun – foi lançado em 2011. Este processo foi concluído, dentro do 
cronograma, em dezembro de 2014, quando a missão da ISAF terminou e as forças afegãs 
assumiram por completo a responsabilidade da segurança do país (NATO, 2015c). 
                                                 
34  “Is a programme of practical bilateral cooperation between individual Euro-Atlantic partner 
countries and NATO”, consultado a 26 de maio de 2016, disponível em: 
http://www.nato.int/cps/en/natolive/topics_50349.htm 
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O aprontamento de forças do Exército para a participação em missões internacionais 
enquadra-se no âmbito do conceito de treino operacional, com as condicionantes inerentes à 
natureza do treino orientado para a missão (Ramalho J. L., 2009). 
Para um eficaz aprontamento de uma força para um TO distante do TN, neste caso 
cerca de 6.700 Km é necessário um rigoroso e preciso planeamento no que concerne à 
preparação da força para a sua projeção e emprego. 
O ambiente multinacional onde se inserem as FND acarreta alguns requisitos 
particulares que não podem deixar de ser considerados num quadro de aprontamento e 
preparação das Forças, nomeadamente a capacidade para conduzir simultaneamente tarefas 
de Ajuda Humanitária, Ações de Presença e Segurança das populações, Demonstrações de 
Força e Ações de Imposição da Paz (Pinto, 2009). 
As forças militares estão preparadas para atuar em todo o espetro do conflito com a 
finalidade de atingir uma paz estável e alcançar os objetivos que lhe foram definidos pela 
política. O atual AOp requer que as forças militares sejam capazes de adaptar as suas táticas 
de forma apropriada à situação (Ramalho J. L., 2009). 
As características deste tipo de operações e, em particular, a situação de confrontação 
civil vivida no AFG, sustentam a necessidade destas forças manterem a capacidade para 
garantir o cumprimento das suas missões em situações de alteração à ordem pública, 
tumultos, ou outras situações de hostilidade por parte da população local (IDN, 2013). 
A experiência no Iraque e AFG tem demonstrado que é muito difícil conduzir 
operações de combate contra elementos subversivos e organizações terroristas ao mesmo 
tempo que se presta apoio nas tarefas de reconstrução. Deste modo, salientam-se as linhas 
de enquadramento operacional que devem orientar a preparação de forças: 
“• As operações de grande envergadura combinam operações ofensivas, 
defensivas e de estabilização; 
• O ambiente operacional está em constante mutação; 
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• As operações militares correntes produzem efeitos que afetam as operações 
futuras, pelo que é necessário tê-los em conta; 
• As operações de grande envergadura são conduzidas para submeter um 
adversário e criar condições para uma paz estável; 
• Durante uma campanha, as alterações do ambiente operacional requerem que 
as forças adaptem as suas táticas, técnicas e procedimentos” (PDE 3-00 
Operações, 2012, p. 2.2). 
 
4.2.Organização do aprontamento 
 
O processo de geração de forças das FND da ISAF incidiu nas solicitações da NATO, 
através das Conferências de Geração de Forças, e na competente decisão política Nacional.  
As forças que constituíram as FND/ISAF (total de 8 Contingentes) apresentavam 
características modulares35, onde cada capacidade foi garantida através de módulos. 
Na fase inicial de levantamento das necessidades são definidos os requisitos da força 
que incluem, as necessidades de pessoal e material, a sua estrutura orgânica, as capacidades 
de planeamento, controlo e condução de operações, de natureza logística e a estrutura de 
comando e ligação com entidades externas. Os requisitos para se fazer o levantamento de 
necessidades dependem efetivamente dos fatores de decisão (Ramalho J. L., 2009). 
O ciclo do aprontamento inicia-se com a elaboração de uma Diretiva do Comandante 
do Exército, alicerçada numa Diretiva Operacional do Chefe de Estado-Maior General das 
Forças Armadas. Esta contempla as condições em que o processo se irá realizar, definindo 
com clareza e rigor a missão, o conceito e os aspetos de execução e apoio de serviços, 
relativos a todo o ciclo de aprontamento e sustentação, incluindo as ordens para todas as 
entidades participantes no processo (Repartição de Lições Aprendidas [RepLA], 2014). 
Também nesta fase é definida a unidade aprontadora que é responsável pela 
organização, aprontamento e acompanhamento da FND durante a fase de emprego 
operacional. Resultado de determinados estudos efetuados pela Repartição de Lições 
Aprendidas ao aprontamento das FND, conclui que o facto de a unidade aprontadora ser a 
responsável pelo seu próprio aprontamento em coordenação com o Comandante de 
                                                 
35 Modularidade é a metodologia de articular uma força de forma a poder-se definir as formas de atribuição de 
elementos que, por sua vez, são intermutáveis, expansíveis e ajustáveis (tailorable), para satisfazer as 
necessidades, em constante mudança, do Exército. Módulo é o conjunto de equipamentos e pessoal para os 
operar, que cumpram determinada tarefa e com uma capacidade pré-definida. A organização modular significa 
pois a possibilidade de, sem qualquer perturbação, poder combinar, a partir de uma estrutura-padrão, forças 
(módulos) à medida da situação e alterá-la, a qualquer momento, conforme o requerido. Obtido em Exército 
Português, 2013. PDE 4-00 - Logística. Lisboa: Exército Português. 
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Contingente Nacional, torna-se num fator que leva a algumas insuficiências de planeamento 
do aprontamento (RepLA, 2014). 
Durante a fase de planeamento inicial e aprontamento, a par de toda a atividade de 
treino operacional, é elaborada a “documentação de suporte para todas as fases da missão, 
incluindo a relativa ao plano de treino, planos de operações, orgânica de pessoal e material, 
dotação de munições, plano de sustentação, plano de projeção / retração, etc.” (Ramalho J. 
L., 2009, p. 69). 
O aprontamento inicia-se com uma fase de treino de nivelamento que tem como 
objetivo primordial a reunião do pessoal e material e a resolução de lacunas eventualmente 
existentes ao nível de treino do pessoal, bem como o eventual recompletamento da unidade 
em materiais necessários ao período de treino (Amorim, 2016)36. 
Segue-se um período de treino orientado para a missão que culmina com um exercício 
LIVEX37. Após este período iniciam-se as atividades preparatórias da projeção para o TO, 
que decorre imediatamente antes do início da operação. 
Em paralelo com as atividades centrais do aprontamento, com ênfase no treino 
orientado para a missão, decorrem muitas outras atividades relevantes para o cumprimento 
da missão, tais como a instrução individual e coletiva (cursos, estágios e outras atividades 
de formação), aprontamento sanitário e administrativo, reconhecimentos ao TO, elaboração 
de planos e estudos de natureza operacional, briefings, avaliação e certificação da força, 
testes linguísticos, troca de informações com o TO, entre outros38.  
Em síntese, o modelo de aprontamento das FND preconiza que este se realize em três 
fases (Figura 3), que visam preparar a força para o cumprimento da missão, sendo a Fase I 
– Aprontamento Administrativo-Logístico, a Fase II – Treino Conjunto orientado para a 
missão e finalmente e Fase III – Preparação para a projeção. 
 
 
Figura 3: Modelo de Aprontamento em vigor no Exército 
 
Fonte: Adaptado de Repartição de Lições Aprendidas, 2014 
                                                 
36 Informação retirada da entrevista ao Sr. TCor Amorim, da qual está transcrito um resumo no Apêndice B. 
37 “An exercise using real forces and units” (NATO, 2015a). 
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Aquando da missão que Portugal assumiu, de enviar um QRF para o AFG, denotou-
se que a necessidade do Reconhecimento ao TO era fundamental antes de iniciar o 
aprontamento. Este é um fator que deve ser tido em conta sempre que há o aprontamento 
uma força, por forma a identificar no teatro os aspetos mais importantes, possibilitar os 
inputs necessários à força, de forma a estar preparada e atualizada sobre a situação no teatro. 
No relatório de análise, realizado ao aprontamento das FND/ISAF, pela RepLA, 
identifica-se como uma necessidade, a presença de mentores, que já estiveram presentes no 
TO, para o planeamento do aprontamento (RepLA, 2014). 
O fim do ciclo de aprontamento dá-se, com a força já totalmente constituída com 
todos os elementos, num exercício em que são criadas situações idênticas àquelas que vão 
encontrar no teatro, de forma a puder ser avaliada por uma entidade, Inspeção Geral do 
Exército, de modo a garantir que a força tem todas as capacidades necessárias para a missão, 
e a creditação necessária para a sua projeção. 
 
4.3.Contribuição Militar Portuguesa no AFG 
 
Portugal, como membro fundador da NATO, participa na sua estrutura militar com 
um elevado nível de empenhamento, assumindo perante os seus pares as responsabilidades 
decorrentes da partilha de responsabilidades de segurança e defesa no âmbito global, na qual 
o Exército tem tido um papel relevante, desde os seus primórdios (Ramalho J. L., 2009). 
As alianças militares, como a NATO, permitem aos seus membros estabelecer 
acordos formais de normalização em termos de doutrina, procedimentos e equipamentos que 
facilitem a interoperabilidade entre as suas forças militares (PDE 3-00 Operações, 2012). 
Portugal esteve presente no AFG em 2002 até 2014 em apoio da intervenção 
internacional, empenhando mais de 2200 militares. Quer aceitando cargos de elevado 
destaque, como o de porta-voz do Comandante da ISAF, quer através de Unidades com 
missões de elevada importância – de onde se destacam as QRF, as Operating Mentor Liaison 
Team (OMLT), as Equipas Sanitárias e os Destacamentos de C-130, tendo desempenhado 
essas tarefas com particular profissionalismo, sendo um dos países que menos caveats39 
apresentou na diferentes FND. 
                                                 
39 Caveat em operações NATO é qualquer restrição, limitação ou constrangimento que uma nação “on its 
military forces or civilian elements under NATO command and control or otherwise available to NATO, that 
does not permit NATO commanders to deploy and employ these assets fully in line with the approved operation 
plan” (AAP – 06, 2015). 
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Já sob comando da NATO, Portugal retoma a sua participação na ISAF em 2004 
desta vez com uma equipa de controladores, com uma equipa de bombeiros e com um 
destacamento de C-130 da Força Aérea (FA). 
Em 2005, Portugal foi Lead Nation do Grupo de Comando do Aeroporto 
Internacional de Cabul (KAIA – Kabul Afghanistan International Airport) durante 4 meses, 
enviou um grupo de controladores aéreos avançados da FA e deu início à contribuição de 
uma QRF (objeto de estudo) com o emprego em qualquer ponto do AFG (reserva tática do 
Comandante da ISAF), constituída por uma companhia de infantaria do Exército, que viria 
a operar continuamente no AFG durante 3 anos. 
A configuração da contribuição portuguesa volta a alterar-se em 2008, inicialmente 
com o envio de uma OMLT (de Guarnição), numa segunda fase em agosto com o regresso 
em definitivo da QRF e no último quadrimestre com a disponibilização de um destacamento 
de C-130 para transporte aéreo dentro do teatro. 
No ano de 2009, o contingente volta a ser reforçado no fim do primeiro trimestre com 
uma nova OMLT (de Divisão), para assessorar a Kapital Division do Afghan National Army 
(ANA), posteriormente em julho com o envio de uma equipa médica para o Hospital militar 
na base da NATO no KAIA e finalmente com a disponibilização de um destacamento de C-
130 em apoio ao processo eleitoral que decorreu naquele país. 
Em 2010, e após cerca de um ano e meio de interregno, Portugal volta a colocar no 
AFG uma QRF, somente para o Comando Regional de Cabul. 
De referir a particularidade de em 15 de dezembro de 2010, o Conselho Superior de 
Defesa Nacional ter dado parecer favorável a uma proposta apresentada pelo Governo, para 
2011, que envolveu a participação, no âmbito da ISAF, de equipas com elementos da 
Marinha, Exército, da FA e da Guarda Nacional Republicana (GNR) para a formação e treino 
de FFAA e Polícia do AFG (EMGFA, 2011). 
Para o presente trabalho, interessa-nos analisar a participação das forças portuguesas 
no TO, entre os anos de 2005 a 2008, como poderemos ver no Quadro 1, que é quando as 
forças do tipo QRF começam a ser projetadas para o teatro tendo sido compostas por Forças 
dos Comandos e Tropas Paraquedistas40, no entanto estas últimas não são objeto de estudo 
da nossa investigação. 
 
 
                                                 
40 Estiveram presentes no TO do Afeganistão nas seguintes datas: 1.º Contingente de 29Ago06 a 28Fev07; 2.º 
Contingente de 28Ago07 a 28Fev08. 
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4.3.1. Organização da Força Nacional Destacada em função da missão 
 
Atualmente verifica-se que a tendência do emprego de forças nos TO não é linear, e 
para a satisfação de determinadas situações são constituídas forças-tarefa, com a capacidade 
de adaptação à questão da modularidade. 
O conceito de modularidade é já conhecido há vários anos, sendo referido como a 
“constituição e emprego de forças conjuntas e combinadas e na otimização dos sistemas de 
reforço e de mobilização (…) à introdução do conceito de modularização, constituindo 
forças que se podem facilmente decompor, facilitando a sua projeção e sustentação” (EME, 
2005). 
Face ao empenhamento mais provável das forças da componente terrestre, “deverão 
continuar a merecer um grau de prioridade elevado as forças ligeiras (…) e as forças 
especiais”. Devido a isso a composição deverá ser flexibilizada à luz da organização modular 
antes descrita, “de modo a otimizar capacidades e articular módulos facilmente destacáveis 
para empenhamento em missões externas” (IDN, 2013, p. 34). 
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Deste modo percebemos que foi realmente o que aconteceu aquando do pedido da 
NATO para Portugal participar com uma QRF no AFG. 
A missão da QRF assentava em conduzir operações em apoio ao GIRoA e às ANSF, 
no estabelecimento e manutenção de um ambiente seguro, facilitando a reconstrução do 
AFG e contribuindo para a estabilidade regional, tendo como tarefa essencial41 estar pronta 
a responder a situações imprevistas e de emergência em apoio de outras forças (8º 
Contingente Nacional, 2014). 
Estando as unidades do Sistema de Forças preparadas para a questão da 
modularidade, desenhou-se uma força capaz de fazer face às capacidades necessárias42 para 
o cumprimento da missão. 
Ao consultar o leque de possibilidades do Q.O. 24.0.2343, verifica-se que a unidade 
de manobra que constituiu a QRF (uma Companhia de Comandos) detinha todas as 
capacidades necessárias para cumprir a missão, integrando módulos do Apoio de Combate 
e do Apoio de Serviços. 
                                                 
41 Segundo a PDE 5-00 – Planeamento Tático e Tomada de Decisão de 2007, as tarefas essenciais são as que 
“através da sua execução é cumprido o contributo da unidade para a operação do escalão superior (…) não 
sendo executadas comprometem o sucesso da operação” (2007, p. 5.12). 
42 Ver Apêndice E – Capacidades da QRF. 
43 Brigada de Reação Rápida - Batalhão de Comandos – Quadro Orgânico 24.0.23. 
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APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
 
Concluída a fase de construção da base de conhecimentos, dados documentais e 
testemunhos colhidos junto dos elementos entrevistados, elementar para o desenvolvimento 
da investigação, propomo-nos de seguida apresentar o resultado do trabalho de análise da 
informação obtida. 
De forma a proporcionar uma melhor compreensão dos resultados obtidos, 
organizamos o seguinte capítulo em função das questões derivadas, e a partir daí, faremos a 
análise de dados obtidos através das entrevistas (elaboradas tendo como orientação as 
questões derivadas), e sempre que oportuno, faremos o contraponto com os dados alcançados 
através da análise documental (capítulos anteriores do presente trabalho). 
Para o nosso estudo iremos adotar tabelas para o tratamento de dados e para os 
sintetizar. De seguida faremos a análise qualitativa e por fim a discussão desses mesmos 
resultados, individualmente para cada questão derivada.  
 
5.1.Questão Derivada 1 
 
5.1.1. Apresentação de resultados 
 
Relativamente à primeira questão derivada, pretende-se perceber através da doutrina 
da NATO de que forma é realizada a contrassubversão no TO do AFG. Procurou-se obter 
essa informação junto dos entrevistados, através das questões A1, A6, C3 e C5 da entrevista. 
Durante a análise e discussão dos resultados faremos a ponte entre as respostas dos autores 
e os manuais doutrinários da NATO e de Portugal, relativos às operações de COIN, 
abordados ao longo do Capítulo 4. O Quadro 2 apresenta o resumo das ilações retiradas de 
cada uma das entrevistas. 
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QD1: Através da doutrina da NATO, de que forma é realizada a 
contrainsurgência no TO do AFG? 
Capítulo 4 
-“O Exército na Guerra Subversiva”;  
-atualização;  
-forças tarefas;  
-modularidade;  
-alteração da situação;  
-população o sucesso das operações de COIN.  
R1 -na altura não. 
C2 
-solicitação de outras forças; 
-célula de lições aprendida; 




-modus operandi do nosso adversário;  
-ensinamentos décadas de 60 e 70;  
-muito similar concetualmente; -procedimentos assimétricos. 
P4 
-doutrina da NATO; 
-Exército na Guerra Subversiva. 
S5 
-Exército na Guerra Subversiva;  
-adaptar à força;  
-sermos irregulares. 
S6 
-Exército na Guerra Subversiva;  
-IntSum/RelFinalMissão;  
-habituados a enfrentar este tipo de ameaça;  
-atualização. 
C7 
-doutrina enquadrante;  
-TTP. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
5.1.2. Análise e discussão de resultados 
 
Ao analisarmos as respostas dos entrevistados e o Capítulo 4 do presente trabalho, 
verificamos que a doutrina portuguesa da década de 60, o EGS, foi a base do conhecimento 
e preparação para o teatro. Apesar de ter sido concebido para ser aplicado numa época 
diferente da atual, em que as variáveis eram diferentes, os seus princípios são os mesmos. 
Concetualmente verifica-se que os conflitos da atualidade são similares aos ocorridos nas 
ex-províncias ultramarinas. Os Comandos, criados para fazer face a este tipo de ameaça, e 
atuarem em teatros deste género, são uma força capaz de garantir a missão de QRF, num 
ambiente como o TO do AFG. 
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As necessidades que foram apontadas pelos entrevistados incidiram sobre a 
necessidade que as forças têm em evitar rotinas, padrões diretamente ligados com os fatores 
tempo, terreno e inimigo de forma a não criar condições aos insurgentes de preverem os 
movimentos e ações das forças da NATO. 
Para um TO como o do AFG, uma Força tem que estar ciente que a incerteza é uma 
constante. Para a reduzir, tem de criar e manter a capacidade de se adaptar a qualquer 
situação e em qualquer momento. A modularidade permite essa adaptação, que necessita de 
ser treinada (durante o aprontamento), vantajosamente com informações reais provenientes 
do TO, para simular procedimentos e revertê-los em alterações às TTP se necessário, 
mantendo o enquadramento com a doutrina da NATO. 
O objetivo vital nas operações de COIN é a população. Para a conquistar é 
fundamental identificar os problemas e contribuir para a sua resolução ao mesmo tempo que 
se garantem as condições de segurança necessárias para o desenvolvimento a longo prazo. 
 
5.2.Questão Derivada 2 
 
5.2.1. Apresentação de resultados 
 
A QD2 aborda a temática dos atores presentes no TO, em que o objetivo desta questão 
é descrever qual a forma de atuação dos insurgentes no TO do AFG. No capítulo 3 
identificamos as principais características e atores presentes no TO, e do universo dos 
entrevistados, procurou-se responder a esta questão derivada através das questões C1 e C4 
da entrevista. O Quadro 3 apresenta, em síntese, as principais características dos atores 
insurgentes presentes no TO. 
 
 




QD2: Qual a forma de atuação dos insurgentes no TO do AFG? 
Capitulo 3 
-imprevisibilidade, adaptabilidade e descentralização;  
-IED, flagelações e emboscadas principalmente a colunas militares, 
atiradores especiais, sabotagens, (…) propaganda junto da população;  
-forma complexa;  
-táticas assimétricas violentas;  
-uso de suicidas para consecução dos seus objetivos;  
-terrorismo;  
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-objetivos em comum;  
-descredibilizar;  
-atacar o centro de gravidade;  
-manter os santuários no Paquistão. 
R1 -IED, flagelações por rockets. 
C2 
-incerteza;  
-terreno e tempo;  
-propaganda. 
A3 
-soldados ou população;  
-riscos diversificados e indefinidos;  
-estrutura tribal;  
-desenvolver capacidades e conhecimentos de TTP;  
-ataques a colunas logísticas baseado em emboscadas, IED e raptos.  
P4 -profusão de redes de narcotráfico criminosas terroristas. 
S5 
-insurgência; -disseminado;  
-infligindo baixas, ir desgastando as forças. 
S6 
-IED, vertente do ataque complexo; 
-desgastar e baixar o moral;  
-equipados monitorizam os nossos movimentos. 
C7 -dissimulada na população. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
5.2.2. Análise e discussão de resultados 
 
Dos resultados obtidos através da análise documental e de entrevistas, percebemos 
que a sociedade afegã é baseada fundamentalmente numa estrutura tribal. Com grandes 
influências da cultura Pashtun, que representa 42% da população.  
A ameaça presente naquele território é caracterizada pelo seu comportamento de 
permanente incerteza, pois é um ambiente muito difuso, onde facilmente pode ser 
dissimulada no meio da população. É uma ameaça que não tem qualquer tipo de 
identificação, como estamos habituados a enfrentar num ambiente com características 
convencionais. 
É uma ameaça irregular, que consiste em redes, ligadas ao terrorismo e ao 
narcotráfico, que se caracteriza pela sua descentralização, formada por células base, desde o 
nível local até ao nível global. Essas redes compostas por grupos, entre eles, os principais, 
os Extremistas Islâmicos que têm como objetivo subverter o atual regime e criar um Emirato 
Extremista Islâmico no AFG, e para tal usam táticas assimétricas violentas.  
Os Talibãs criando uma complexa aliança com diversos grupos, caracterizam-se 
especialmente pela sua elevada motivação extremista, recorrendo ao uso de suicidas para 
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consecução dos seus objetivos. Outro grupo é o HIG, que difere dos Talibãs apenas porque 
não utiliza suicidas, mas os seus objetivos são os mesmos.  
A Al-Qaeda, uma organização terrorista transnacional, é considerada uma associação 
de diferentes organizações fundamentalistas de diversos países que têm como fator comum, 
o uso do terrorismo para alcançar os seus objetivos políticos e o seu objetivo primordial é a 
instauração de governos islâmicos apoiados na lei de Sharia. Tem um papel preponderante 
na desestabilização de Cabul e províncias vizinhas, afetando as operações aí desenvolvidas 
através de planeamento de ataques, deslocamento de recursos e pessoal e colaboração com 
grupos que operam na região da capital. 
Todos estes grupos que se apresentam como adversários utilizam métodos não 
Convencionais na execução das suas ações. As principais formas de atuação que foram 
verificadas ao longo da permanência da ISAF no TO são a utilização de IED, emboscadas e 
flagelações. A sua mais perigosa forma de atuar é o ataque complexo, conjugando mais do 
que uma forma de ataque.  
Os ataques efetuados eram maioritariamente a colunas militares, deslocamentos 
administrativos, que pela sua natureza, se tornam mais frágeis. Isto demonstra que este 
adversário está equipado e organizado de forma a monitorizar os movimentos das forças, 
tendo como objetivo desgastar e causar baixas, procurando assim o mediatismo, espalhando 
o terror junto da população e denegrir a imagem das forças da NATO. 
 
5.3.Questão Derivada 3 
 
5.3.1. Apresentação de resultados 
 
Com a QD3 procurou-se perceber quais as implicações que o terreno tem nos meios 
e na forma de atuação das forças projetadas para o TO. No Capítulo 3 identificamos as 
principais características que afetam diretamente o emprego das forças, através das 
entrevistas essa informação provém das respostas às questões A5, C1 e C6 colocadas aos 
entrevistados. O Quadro 4 apresenta os dados apurados a partir das entrevistas e da 
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QD3: Quais as características militares e gerais do terreno que afetam 
os meios de uma força no TO do AFG? 
Capítulo 3 
-não tem costa marítima;  
-invernos são muito frios e os verões muito quentes;  
-acima dos 3000m neve; 
 -predominantemente montanhoso;  
-terreno inóspito;  
-deslocamentos logísticos mais difíceis ações;  
-caveat.  
R1 -terreno era agreste, desértico, temperaturas extremas de frio e calor. 
C2 
-elevadas temperaturas;  
-desgaste físico;  
-evitar as estradas, dificuldades e problemas nas viaturas;  
-extensão do território. 
A3 
-primavera aumento da atividade insurgente;  
-muito frio, muito calor, alta montanha deserto;  
-desgastam o material, são condições extremas;  
-viaturas, ao longo de milhares e milhares de quilómetros. 
P4 
-temperaturas muito baixas e temperaturas muito elevadas;  
-ring road. 
S5 
-região desértica com temperaturas elevadas;  
-viaturas sobreaquecimento e o desgaste;  
-temperaturas elevadas, não havia o AIR MEDEVAC. 
S6 
-amplitude térmica e a altitude; 
-correntes de neve. 
C7 
-condução em montanha;  
-deserto não estamos rotinados treinar em TN. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
5.3.2. Análise e discussão de resultados 
 
Através dos dados apurados, constatamos que devido à sua localização geográfica 
sem acesso ao mar, a projeção de forças para o AFG torna-se uma dificuldade, pois só poderá 
ser feita pelo vetor aéreo. 
As características deste país, nomeadamente a sua extensão geográfica, de quase sete 
vezes maior que a de Portugal, resulta em milhares de quilómetros que as viaturas têm que 
percorrer para cumprir as tarefas que lhe são atribuídas, estando este fator diretamente ligado 
com o desgaste das viaturas. 
Há uma grande escassez de estradas, e quase toda a rede estradal assenta na chamada 
Ring Road, uma estrada principal que dá a volta ao AFG. Para evitar passar por locais onde 
ocorriam ataques, o planeamento dos deslocamentos era feito de forma a não utilizar 
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estradas, o que levava a ter que fazer deslocamentos ao longo de terreno montanhoso, ou 
deserto, o que provocava grande atrição das viaturas.  
A condução em montanha durante o aprontamento revestiu-se de elevada importância 
sendo realizado um exercício na Serra da Estrela, que é semelhante à área de Cabul. As TTP 
devem ser analisadas devido ao deserto, pois em TN não há possibilidade de treinar em 
terreno deste género, mas tem implicações, nomeadamente aos dispositivos, às progressões 
e ao tipo de condução. 
Na nossa análise às afetações que o clima provoca na força, verificamos que há uma 
relação entre as estações do ano e os ataques dos insurgentes, sendo intensificados os ataques 
durante os períodos da primavera e do verão. 
Para analisarmos o clima, dividimos em duas partes, pois verifica-se que há uma 
grande amplitude térmica na região o que acarreta diferentes dificuldades nas duas situações. 
A primeira, a época de calor, coloca algumas dificuldades às forças, traduzidas 
principalmente em sobreaquecimento de viaturas e até mesmo no emprego de meios através 
do vetor aéreo, como era o caso do Air Medevac prestado pelas forças americanas, que em 
determinadas fases, devido às elevadas temperaturas, não reuniam condições para os 
helicópteros levantarem voo. A segunda parte, da análise ao clima, incide sobre a época de 
temperaturas baixas. Em determinadas zonas do território há a ocorrência de queda de neve, 
o que é um facto limitativo para o emprego das forças portuguesas, traduzindo-se em 
caveats: Operar durante os meses de inverno em terreno montanhoso, em condições 
atmosféricas adversas; Incluir peritos meteorologistas (neve e avalanche); Serviço médico 
adaptado a essas condições; Veículos para a neve com capacidade de transporte de um 
pelotão; Operações de combate acima dos 3 mil metros de altura. 
 
5.4.Questão Derivada 4 
 
5.4.1. Apresentação de resultados 
 
Através da QD4 procura-se descrever a forma como é realizado o aprontamento e 
qual a organização e meios da força para cumprir a missão de QRF no AFG. Através do 
Capítulo 4 procuramos obter dados de forma a responder à questão, e através dos 
entrevistados procuramos responder através das questões A2, A3, A5 e C2. O Quadro 5, 
descreve, em síntese, os dados obtidos acerca da realização do aprontamento, organização e 
meios da força. 
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QD4: De que forma se organiza, apronta e quais os meios 
fundamentais para uma QRF cumprir a missão atribuída no TO do AFG? 
Capítulo 4 
-TO distante do TN, reconhecimento (…) mentores;  
-forças tarefas, conduzir operações em apoio (…) e estar pronta a 
responder;  
-Q.O. 24.0.23 capacidades necessárias, articulada com vários módulos;  
-exercício em que são criadas situações idênticas. 
R1 
-situações de contacto; informação e atualização permanentes;  
-SecACar. CompCmds adequada;  
-Informações, Reconhecimento e VCB, Comunicações, Proteção, 
Letalidade, Mobilidade; 
-necessidade de armas com luneta;  
-equipamentos no TO e não havia em Portugal. 
C2 
-CompCmds, módulo sanitário, equipa de recuperação de viaturas, 
equipa TACP, EOD que não fazia parte;  
-administrativo logístico e sanitário, tarefas individuais, tarefas 
críticas;  
-em apoio a outras unidades (…) IED, ou flagelação;  
-abrangente, força de reserva, segurança ao aeroporto, search and 
attack, tarefa de quadrícula;  
-a constituição é adequada, faltava EOD. 
A3 
-modularidade; 
-companhia de manobra, o TACP, os módulos do apoio de combate, e 
do apoio de serviços; 
-rápida, ligeira, terceira dimensão;  
-o homem, a proteção da força e os meios de C2;  
-relatórios updates, (…) e o treino das TTP  
P4 -N/A. 
S5 
-treinamos os incidentes mais prováveis;  
-relatórios em tempo, contacto direto com a força;  
-modularidade, fluidez e ausência de rotinas (…) capacidades de VCB. 
S6 
-mesma orgânica, o módulo SecACar e com uma equipa Sniper;  
-reação a emboscada, reforço;  
-capacidade de reação rápida, proteção balística, ligeiros, 
interoperabilidade. 
C7 
-3 grupos de combate núcleo de Comando os snipers, e o módulo 
sanitário;  
-modular; 
-EOD caráter permanente destas equipas; 
-haver pessoal experiente que já teve no TO;  
-escalão companhia é o escalão mínimo. 
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5.4.2. Análise e discussão de resultados 
 
Para procurar responder a esta questão achou-se pertinente dividi-la em 2 partes. A 
primeira, em descrever o planeamento e execução do aprontamento, e depois disso 
abordaremos a organização e os meios para a missão. 
A fase inicial do aprontamento tem o objetivo primordial de identificar e resolver 
possíveis lacunas ao nível do treino do pessoal ou o recompletamento da unidade em 
materiais.  
Para ser efetuado um eficaz planeamento identificou-se as necessidades da 
participação de mentores na elaboração e preparação do aprontamento, e o reconhecimento 
feito antes e durante o aprontamento para criar as condições o mais idênticas possível, 
àquelas que vão encontrar no TO, apesar de, em TN não existirem todos os meios que a força 
vai utilizar na missão, devido aos constrangimentos orçamentais existentes em adquirir 
equipamento e armamento. 
Durante as fases em que ocorre o aprontamento verifica-se que é necessário manter 
contacto com a força que está no TO e ter acesso aos relatórios diários, para se perceber 
quais as atualizações da situação e adaptar em tempo, no TN o que for necessário, e procurar 
treinar as tarefas críticas mais adequadas à situação. 
O treino consistiu em executar tarefas de QRF, onde se procurou treinar, sobretudo, 
tarefas de prestar apoio a unidades que tenham sofrido um ataque através de IED, flagelações 
e criação de condições para a entrada do Air Medevac. O treino foi sempre focado no sentido 
reativo, pois quando tivessem que intervir em alguma situação no teatro, seria em resposta a 
alguma atividade. 
A fase final do aprontamento é concretizada através de um exercício final, em que a 
força é avaliada pela Inspeção Geral do Exército de modo a garantir que possui as 
capacidades necessárias para a missão, e assim conferir a creditação nacional para a sua 
projeção. 
Relativamente à organização e meios da força para a missão, verifica-se que no atual 
quadro de conflitualidade, a característica modular de uma força, é efetivamente, uma mais-
valia. Pois a alteração constante da situação nos TO’s faz com que uma força tenha que ser 
capaz de se articular para fazer face a essas alterações.  
A inclusão dos snipers, da Secção Anticarro e do Módulo Sanitário revestiu-se de 
elevada importância para atuar num ambiente subversivo como o que foi vivido no AFG, 
tornando-se módulos com caráter permanente na estrutura da QRF.  
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Com as informações que obtivemos junto dos entrevistados, apuramos que a inclusão 
de elementos de equipas EOD em permanência seria uma mais-valia, pois só assim seria 
possível criar rotinas no modo de atuação, o que facilitaria o seu emprego, ao invés do que 
aconteceu, em que era o escalão superior a ceder equipas EOD de outros contingentes. 
Também a aquisição de lunetas para as armas é vista como uma necessidade, podendo 
assim ter em cada equipa/secção um elemento que reunisse as condições de poder efetuar 
tiro ajustado a uma maior distância, facilitando assim a implementação das Rules Of 
Engagement (ROE) em determinadas situações. 
Em relação às capacidades que os entrevistados consideram como fundamentais para 
este tipo de missão destacamos: Informações, Reconhecimento & VCB, Comunicações, 
Proteção, Letalidade, Mobilidade.  
Ao verificarmos o Q.O. do Batalhão de Comandos, concluímos que a QRF, com a 
estrutura modular que apresentava possui-a todas as capacidades necessárias para cumprir a 
missão. 
 
5.5.Questão Derivada 5 
 
5.5.1. Apresentação de resultados 
 
As questões A5 e C6 colocadas aos nossos entrevistados foram realizadas no sentido 
de perceber quais foram as principais dificuldades sentidas ao longo da missão no TO, de 
modo a obtermos a resposta à QD5. O Quadro 6 apresenta as principais dificuldades 
apontadas pelos entrevistados no decorrer da missão. 
 
 
Quadro 6 – Síntese de resultados à QD5 
 
Entrevistados 
QD5: Quais as principais dificuldades sentidas na participação, no 
âmbito da NATO, numa Campanha de contrainsurgência no AFG? 
R1 -operar em temperaturas extremas. 
C2 
-reconhecimento ao TO;  
-meios em TN;  
-nações nos cediam as equipas EOD;  
-maior efetivo; 
-ambiente de incerteza. 
A3 
-diversificados e indefinidos; 
-TTP’s comuns. 
P4 -meios muito atrasados em termos de versões. 
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-materiais em TN iriamos ganhar mais tempo e proficiência; 
-10% a 20% do efetivo; 
-operar em temperaturas extremas; 
-CRC, (…) com equipamento que tínhamos. 
S6 
-condições adversas;  
-TN os meios e equipamentos; 
-versões. 
C7 
-condutores Iveco em TN;   
-manter 20%;  
-TTP’s comuns. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
5.5.2. Análise e discussão de resultados 
 
O ambiente de permanente incerteza vivido no AFG tem impacto na força, e 
verificamos isso através das respostas dos entrevistados, onde referem que principalmente 
entre o quarto e quinto mês há um aumento da tensão do pessoal que integra a força. 
Aquando da constituição da Estrutura Orgânica de Pessoal, foi referido que manter 
cerca de 20% do pessoal do contingente anterior, ajuda a manter o ritmo de trabalho que tem 
sido realizado durante a missão, pois quando há a troca do contingente o ritmo de trabalho 
recomeça do zero, e se houver a presença na força de pessoal que já esteve no teatro, esse 
ritmo de trabalho será mantido. Para haver uma rotação do pessoal em teatro, entre quem 
está a operar e quem está em descanso/instrução, seria necessário aumentar o efetivo da 
força, especialmente, nos módulos de apoio.  
Efetivamente, o reconhecimento ao TO seria um aspeto importante para a 
organização da força e para fazer updates ao seu equipamento. Verificou-se que o 
equipamento de Crowd & Riot Control (CRC) não seria o mais apropriado para utilizar num 
TO irregular e assimétrico como o AFG.  
Em simultâneo, apurou-se que os meios utilizados para QRF eram os necessários, 
mas a nível de versões deveriam ser atualizadas. Falamos nomeadamente das viaturas, meios 
rádio, adaptação ao clima extremo.  
Outro problema enunciado pelos nossos entrevistados advém da impossibilidade de 
treinar com alguns meios que estavam apenas no TO, nomeadamente as viaturas, o que 
acarretou inúmeras dificuldades de adaptação por parte dos condutores.  
O facto de a QRF ter que prestar auxílio a vários contingentes, verificou-se que as 
TTP deveriam ser comuns e transversais às forças que operavam no TO, ao contrário do que 
Capítulo 5 – Apresentação, análise e discussão de resultados 
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acontecia. Um exemplo desse aspeto é que quando as equipas EOD, cedidas pelo escalão 
superior, integravam a QRF, havia dificuldade em operar com eles, pois as TTP utilizadas 
por essas equipas eram diferentes das utilizadas pela QRF portuguesa. 
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CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
 
 
Concluído o processo de investigação, dispomos nesta fase, de todos os elementos 
necessários para dar resposta ao problema que nos propusemos resolver. 
Cientes de que a amostra de entrevistados poderá parecer limitada, em contraponto 
com a documentação consultada que tem a exatidão e o rigor necessários ao planeamento da 
preparação e projeção das unidades militares para o TO designado, temos a convicção de 
que a mesma é suficientemente representativa do universo em análise e, por consequência, 
válida, pela distinção dos entrevistados, as funções que desempenharam e a qualidade dos 
seus depoimentos. O seu contributo foi de facto precioso pois possibilitaram o 
esclarecimento de dúvidas surgidas após o simples cruzamento da informação 
disponibilizada pela documentação consultada. 
Na fase final deste trabalho, e tendo em conta tudo o que foi antes referido, podemos 
tecer algumas considerações acerca do que poderá ser melhorado ou mantido, na 
organização, no aprontamento e nos meios necessários para uma QRF enfrentar um 
adversário insurgente num TO com características como as do AFG, no âmbito da 
cooperação com a NATO. 
A pergunta de partida do trabalho, Qual a organização, o treino e meios mais 
adequados para uma FND participar numa Campanha de contrainsurgência no AFG, no 
âmbito da NATO, leva-nos a concluir que relativamente à organização, a força de 
Comandos, integrada com os seus módulos - snipers, secção anticarro e módulo sanitário - 
provou ser a adequada para o cumprimento da missão de QRF. A inclusão de um módulo de 
EOD é um aspeto que deve ser tido em conta, pois com a necessidade de equipas desta 
natureza, num teatro em que a forma de atuar do opositor é através de IED, permitia que a 
força treinasse em TN e obtivesse resultados mais eficazes. 
 O treino da força provou ser o adequado para o emprego no TO, pois as ações 
treinadas foram as que efetivamente a força teve que desempenhar ao longo da sua 
participação na ISAF. 
Os meios que equipavam a força no TO provaram ser adequados, apesar de ser 
necessária uma atualização às suas versões. O AFG tem características específicas 
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relacionadas com o clima e terreno que levam a que os meios tenham que ter características 
que permitam ser operados em condições extremas.  
Ao longo desta investigação, foi possível compreender que o manual O Exército na 
Guerra Subversiva, elaborado nos anos 60, ainda hoje é utilizado pelos militares que 
participam nas operações militares, pois este guia oferece um quadro teórico e concetual 
base para desenrolar operações como as que estudamos nosso trabalho. No entanto, este 
manual carece de atualização de modo a aplicar os princípios contidos nesse manual, 
adaptados aos meios que equipam atualmente as forças. 
Como verificamos ao longo deste trabalho, a tendência para os conflitos do futuro 
será desenrolarem-se em ambientes semelhantes ao que foi vivido no AFG, o que demonstra 
que as FFAA, em especial o Exército, terá que manter atualizada toda a informação acerca 
deste conjunto de teatros. Desta forma, as Células de Informações Militares são um elemento 
importante para proporcionar o conhecimento necessário e oportuno às FFAA. 
A participação das FFAA no TO do AFG fornece um conjunto de lições identificas e 
aprendidas num conflito assimétrico que certamente contribuem para a Geração de Forças 
para integrarem futuras operações no âmbito da NATO.  
Fruto do estudo realizado, reunimos um conjunto de capacidades que devem as forças 
ter neste tipo de atuação, sendo elas: Informações, Reconhecimento & VCB, Comunicações, 
Proteção, Letalidade, Mobilidade e Flexibilidade. 
Para a realização deste trabalho, em que se enquadra numa janela temporal 
relativamente próxima à atualidade, a grande limitação do nosso trabalho foi o grau de 
classificação de segurança de alguns documentos relativos à contribuição das Forças 
Portuguesas, o que limitou a sua consulta. 
Este é um tema que marca o atual quadro de conflitualidade, e tem envolvido uma 
grande quantidade de estudos acerca desta problemática, o que demonstrou que há 
informação em demasia, este facto dificultou a escolha das referências que deveríamos 
utilizar para realizar o trabalho e organizá-lo concetualmente. 
Sendo este trabalho um ponto de partida para futuras investigações, entendeu-se ser 
pertinente propor três futuras investigações: 
– Relativa ao emprego das Forças de Paraquedistas como QRF neste tipo de 
ambiente, como o vivido no AFG; 
– Realizar um estudo comparativo entre os TO com maior probabilidade de 
ocorrência de conflito e verificar quais as semelhanças no emprego de uma força do 
tipo QRF; 
Conclusão 
A contrainsurgência na atualidade – Ambiente OTAN 
52 
 
– Efetuar um estudo relativamente ao armamento e equipamento que deve uma força 
dispor, para se adaptar a um TO com características como o do AFG desempenhando 
a missão de QRF. 
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RESUMO DE RESULTADOS E ENTREVISTADOS 
 
 
1.1. Relação de códigos e entrevistados 
 
 
Quadro 8 – Relação de códigos e entrevistados 
 
R1 Tenente-Coronel Ruivo 
C2 Tenente-Coronel Cancelinha 
A3 Tenente-Coronel Amorim 
P4 Coronel Lemos Pires 
S5 Coronel Soares 
S6 Capitão Silva 
C7 Capitão Coutinho 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
1.2. Resumo de resultados à QD1  
 
 
Quadro 9 – Resumo de resultados à QD1 
 
 
QD1: Através da doutrina da NATO de que forma é realizada a contrassubversão no TO 
do AFG? 
Capítulo 4 
O documento doutrinário (…) designado por “O Exército na Guerra Subversiva” 
revestiu-se de grande importância, constituindo-se como um documento obrigatório de 
referência (…) tem permitido dar resposta, mas os seus criadores conceberam-na para 
enfrentar uma insurreição específica (…) limitação assumida que é razão suficiente para a 
atualização, considerando as alterações ocorridas no “ambiente” desde então.  
Atualmente verifica-se que a tendência do emprego de forças nos TO’s não é 
linear, e para a satisfação de determinadas tarefas são constituídas forças tarefas, com a 
capacidade de adaptação à questão da modularidade.  
As características deste tipo de operações (…) sustentam a necessidade destas 
forças manterem capacidade para garantir o cumprimento das suas missões em de acordo 
com a alteração da situação. Perceber a população é o que permite atingir o sucesso das 




operações de COIN. Perceber o que é vital para garantir a noção de segurança e 
desenvolvimento a longo prazo da população. 
R1 Na altura, em 2006, não havia. 
C2 
O livro, chamado “O outro lado da montanha”, que mostra como é que os 
mujahidin atacavam (…) o nosso conhecimento sobre o comportamento era baseado na 
experiência do que os outros fizeram e nos relatórios que nos eram enviados sobre a 
tipologia de ataques. 
A célula de lições aprendidas da NATO, fazia uma avaliação cada vez que havia 
um incidente e difundiam a informação. 
A3 
O nosso conhecimento (…) era baseado na experiência do que os outros fizeram e 
nos relatórios que nos eram enviados (…) tivemos que desenvolver e adaptar (…) em 
função do modus operandi do nosso adversário, tendo por base o conjunto de ensinamentos 
que durante as décadas de 60 e 70 foram aprimorados. 
Muito similar às situações que nos deparamos no atual quadro de conflitualidade 
no AFG (…) embora em continentes muito diferentes (…) concetualmente são coisas muto 
similares, e a tipologia de operações também.  
Em termos de princípios de emprego (…) num conflito assimétrico é nós também 
termos procedimentos assimétricos, procedimentos não-convencionais. 
P4 
Seguimos a doutrina da NATO (…) mas fomos buscar lições à nossa 
aprendizagem de cultura desenvolvidas ao longo de muitos anos, como por exemplo o EGS. 
S5 
Exército na Guerra subversiva, sem dúvida oferece uma base muito boa de 
princípios que devemos ter como background (…) não nos podemos agarrar aos relatórios, 
e às NEP’s que vêm do antecedente (…) temos que perceber se elas são as mais eficazes, 
e adaptar à força.  
Necessário é ler bem os teatros (…) definir a forma como aplico os princípios (…) 
pois é necessário sermos irregulares, e mudar a nossa forma de atuar permanentemente. 
Todos os manuais na nossa formação (…) dão-nos o background (…) para decidirmos e 
atuarmos de uma determinada forma, pois temos a cultura nesta área que nos faz decidir. 
S6 
Neste tipo de aprontamento temos que ir beber às fontes (EGS) e às informações 
(IntSum/RelFinalMissão) que vão chegando de missões anteriores. 
(…) portanto era conjugar as duas coisas, nós tínhamos a nossa forma de atuar, 
pois já estamos habituados a enfrentar este tipo de ameaça (…) é uma questão de 
atualização, de acordo com o que se vai passando no TO. 
C7 
Considero que deverá haver uma doutrina enquadrante, mas considero também 
que o importante a este tipo de escalões, são as TTP’s, devem ser confidências e só do 
conhecimento das forças que as utilizam. 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
1.3. Resumo de resultados à QD2 
 
 
Quadro 10 - Resumo de resultados à QD2 
 
 QD2: Qual a forma de atuação dos insurgentes no TO do AFG? 
Capitulo 3 
A imprevisibilidade e adaptabilidade são fatores que caracterizam a tipologia de 
ameaça presente no TO (…).  
Caracterizam-se pela sua descentralização, formada por células base (…) redes 
humanas (…) desde o nível local até ao nível global.  
Modus Operandi consiste na utilização de IED’s, flagelações e emboscadas 
principalmente a colunas militares, atiradores especiais, sabotagens, (…) propaganda 




junto da população (…) podendo ser realizadas de uma forma complexa, conjugando 
várias delas em apenas um ataque. 
Os Extremistas Islâmicos têm como objetivo subverter o atual regime e criar um 
Emirato Extremista Islâmico no AFG, e para tal usam táticas assimétricas violentas. 
Talibãs criando uma complexa aliança com diversos grupos, (…) caracteriza-se 
especialmente pela sua elevada motivação extremista (…), recorrendo ao uso de suicidas 
para consecução dos seus objetivos. 
O HIG não utiliza suicidas. 
Al-Qaeda usa o terrorismo para alcançar os seus objetivos políticos, o derrube dos 
“governos infiéis”. 
Combatentes de Fronteira, a sua motivação poderá ser ideológica, necessidades 
económicas, ameaças e/ou reação positiva a campanhas de propaganda insurgente. 
Todos têm objetivos em comum, que passam por descredibilizar o Governo da 
República Islâmica do AFG criando um ambiente de insegurança que não permita a ajuda 
e a reconstrução; atacar o centro de gravidade da NATO no AFG fazendo com que a 
população não aceite a presença da Aliança na região; manter os santuários insurgentes no 
Paquistão. 
R1 
A ameaça atuava fugazmente através de IED nas suas diferentes variantes e 
flagelações por rockets, armas automáticas e morteiros. 
C2 
O comportamento da ameaça era de (…) permanente incerteza (…) há a vantagem 
para o insurgente de (…) conhecer o terreno e ter a disponibilidade de tempo para execução 
das suas ações. 
Explora o mediatismo do ataque, sendo forma de propaganda de denegrir a 
imagem e a opinião da força. 
A3 
Dificuldade em saber o que é soldados ou população (…) uma conflitualidade 
com riscos muito diversificados e indefinidos, uma incerteza em termos dos 
comportamentos (…) uma sociedade baseada numa estrutura tribal. 
Combatentes estrangeiros (…) não são única e exclusivamente afegãos, a etnia 
Pashtun não tem uma fronteira física, mas sim uma fronteira étnica, (…) permite 
desenvolver capacidades e conhecimentos de TTP’s há aqui uma simbiose deste tipo de 
procedimento. 
Ataques, são a peças mais vulneráveis, a colunas logísticas muito baseado em 
emboscadas, IED’s e raptos.  
P4 
As forças insurgentes (…) eram de vários tipos, sendo que a principal eram os 
Talibã, mas havia várias redes a operar (…) além de haver uma profusão de redes de 
narcotráfico e redes criminosas que se misturavam um bocado com as redes terroristas. 
S5 
Claramente uma atuação tipo de uma insurgência (…) disseminado no meio da 
população (…) claramente um ambiente muito difuso (…) adversário completamente 
disperso no meio da população sem ter qualquer tipo de identificação (…) e sem interesse 
nenhum em se agarrar ao terreno (…) interesse em ir infligindo baixas, ir desgastando as 
forças. 
S6 
A ameaça normal é (…) uma complexidade de ataques, através (…) IED, e depois 
o desgaste das forças por fogos diretos (…) com a vertente do ataque complexo, (…) a 
questão do efetivo, eles não se vão empenhar, pois têm o tempo a favor deles, portanto 
vão tentar desgastar e baixar o moral das tropas criando baixas (…) estão atentos e 
equipados (…) monitorizam os nossos movimentos. 
C7 Ameaça que pode ser dissimulada na população. 
 










1.4. Resumo de resultados à QD3 
 
 
Quadro 11 – Resumo de resultados à QD3 
 
 
QD3: Quais as características militares e gerais do terreno que afetam os meios de 
uma força no TO do AFG? 
Capítulo 3 
Sendo um país do Centro, não tem costa marítima, o porto marítimo mais próximo 
localiza-se a cerca de 1.170 Km em Carachi no Paquistão, este facto, afeta a adequada 
projeção das forças militares e a sua sustentação logística.  
Clima continental, em que os invernos são muito frios e os verões muito quentes, 
chegando a haver amplitudes térmicas que vão desde os -30ºC aos +60ºC (…) 
principalmente verificadas nas grandes depressões montanhosas ,clima varia bastante desde 
clima sub-árido alpino, desértico, subtropical e temperado de forma geral seco com alguma 
escassez de precipitação, nas regiões acima dos 3000 m ocorre precipitação sob a forma de 
neve país predominantemente montanhoso, altitude média pouco abaixo dos 2.000 m.  
O terreno inóspito, com regiões desérticas, com um relevo muito diferenciado, com 
passagens em alta montanha e em vales profundos, e com áreas de difícil defesa, limitando 
a aplicação das mais comuns manobras militares, leva a que mesmo os deslocamentos 
logísticos se constituam como uma das mais difíceis ações que as unidades militares têm 
que assegurar. A força apresentava o seguinte caveat: operar durante os meses de inverno 
em terreno montanhoso, em condições atmosféricas adversas; incluir peritos 
meteorologistas (neve e avalanche); serviço médico adaptado a essas condições; veículos 
para a neve com capacidade de transporte de um pelotão. 
R1 O terreno era agreste, desértico, temperaturas extremas de frio e calor. 
C2 
As questões atmosféricas, de elevadas temperaturas e clima seco, provocavam um 
grande desgaste físico. Para evitar os locais que eram utilizados para ataques, procurávamos 
evitar as estradas, e usar o todo terreno o que provocava grandes dificuldades e problemas 
nas viaturas. 
A grande extensão do território (…) estando um pelotão empenhado num 
patrulhamento, e outro sofrendo um ataque, por vezes as distâncias poderiam ir aos 150 km. 
A3 
Na primavera existe um aumento circunstancial da atividade insurgente. Muito frio 
em determinados sítios, muito calor, alta montanha na região de Cabul, zonas de completo 
deserto na zona de Kandahar, para isto o pessoal estava mais ou menos preparado e 
capacitado. Com características que desgastam o material, são condições extremas, em que 
o material, nomeadamente as viaturas, ao longo de milhares e milhares de quilómetros acaba 
por criar uma atrição muito grande do material.  
P4 
Temperaturas muito baixas e temperaturas muito elevadas para um país do interior 
(…) concentrado em alguns núcleos populacionais e à volta de uma ring road, uma estrada 
única que dá a volta ao AFG. 
S5 
Muito difícil, especialmente no sul, porque era uma região desértica com 
temperaturas elevadas, até para as viaturas é muito complicado, devido ao 
sobreaquecimento das mesmas e o desgaste provocado pelo terreno. Operações que 
realizamos, durante horas de temperaturas elevadas, não havia o AIR MEDEVAC, pois o 
helicóptero não conseguia levantar e aterrar aquelas horas devido às condições. Muito 
complicadas e adversas para as viaturas e para os homens. 
S6 
A amplitude térmica e a altitude. As nossas viaturas, apesar de haver alguma 
dificuldade, estavam equipadas com correntes de neve. 
C7 
Fizemos um exercício na serra da Estrela, que se demonstrou, com exceção das 
temperaturas extremas, proveitoso especialmente na operação e condução em montanha, 
que é semelhante à região de Cabul. 
O terreno é desértico, a adaptação ao deserto é importante, (…) os dispositivos vão 
ser sempre mais amplos (…) se houver a necessidade de desembarcar poderá haver um 
deserto, como poderá haver uma zona urbana, e isso não estamos rotinados a treinar em TN 
 
Fonte: Elaboração própria 




1.5. Resumo de resultados à QD4 
 
 
Quadro 12 – Resumo de resultados à QD4 
 
 
QD4: De que forma se organiza, apronta e quais os meios fundamentais para uma 
QRF cumprir a missão atribuída no TO do AFG? 
Capítulo 4 Aprontamento eficaz (…) TO distante do TN (…) necessário um rigoroso e preciso 
planeamento. O reconhecimento ao TO era fundamental antes de iniciar o aprontamento; 
necessidade de presença de mentores, que já estiveram presentes no TO. 
Capacidade para garantir o cumprimento das suas missões em situações de alteração 
à ordem pública, tumultos, ou outras situações de hostilidade por parte da população local. 
Forças tarefas, com a capacidade de adaptação à modularidade. Conduzir operações em 
apoio (…) e estar pronta a responder a situações imprevistas e de emergência em apoio de 
outras forças 
As possibilidades que o Q.O. 24.0.23 atribui, (…) a Companhia de Comandos 
detinha todas as capacidades necessárias para cumprir missão, articulada com vários 
módulos. 
Fase inicial tem o objetivo primordial a resolução de lacunas ao nível de treino do 
pessoal, recompletamento da unidade em materiais. 
O fim do ciclo de aprontamento dá-se (…) num exercício em que são criadas 
situações idênticas àquelas que vão encontrar no teatro (…) avaliado (…) pela Inspeção 
Geral do Exército. 
R1 
(…) virada para as situações de contacto; informação e atualização permanentes da 
situação do TO (…) TTP da ameaça.  
A SecACar operou como força de manobra. A organização da CompCmds provou 
ser a adequada. 
Informações, Reconhecimento e VCB, Comunicações, Proteção, Letalidade, Mobilidade, 
necessidade de armas com luneta. Equipamentos necessários estavam no TO e não havia em 
Portugal, como por exemplo jammers 
C2 
CompCmds tinha o módulo sanitário, equipa de recuperação de viaturas, equipa 
TACP e era-nos dado uma equipa EOD que não fazia parte da estrutura orgânica da FND. 
Uma fase de aprontamento administrativo logístico e sanitário (…) tarefas 
individuais, e integrarmos os elementos que não fazem parte da orgânica do RegCmds. 
Numa 2ª fase (…) de tarefas criticas ao nível de equipa 
Treinamos tarefas críticas para QRF, em apoio a outras unidades que tenham sofrido 
algum ataque, (…) provocado por um IED, ou flagelação e não tivessem capacidade para se 
desempenharem, criar condições para entrada do air medevac, extração de elementos que 
tenham sido capturados. 
A missão de QRF, é um pouco abrangente, (…) foi usada como uma força de reserva 
(…) o comandante da ISAF via uma dificuldade utilizava a QRF, (…) passando por tarefas 
como a de fazer segurança ao aeroporto, (…) atuou no âmbito de search and attack, (…) no 
âmbito de tarefa de quadrícula. 
A constituição é adequada, faltava (…) a inclusão de uma equipa EOD em 
permanência que fosse treinada cá e aplicada no TO 
A3 
A modularidade, (…) uma necessidade (…) a QRF era uma Task Force conjunto de 
estruturas modulares, daquilo que era a aplicabilidade e a missão e depois fazíamos a 
constituição e organização da força para o combate. 
Adaptávamos a companhia de manobra, o TACP, os módulos do apoio de combate, 
e do apoio de serviços. Ter que atuar em qualquer ponto do território de forma rápida, força 
ligeira com a capacidade da terceira dimensão 
Há três vetores importantes e fundamentais para a projeção de uma força: o homem, 
a proteção da força e os meios de C2. 
Proteção da força tem que ter uma evolução sempre constante, para ir de acordo 
também às evoluções das formas de atuar do adversário  
Relatórios do TO permitiam fazer os updates, (…) e o treino das TTP’s  






Dados do teatro e da missão, treinamos os incidentes mais prováveis, 
Relatórios em tempo, mantivemos o contacto direto com a força 
A modularidade das forças é uma característica das forças na atualidade, mas (…) 
não alterar a constituição da força base. 
Combate à insurgência (…) grande flexibilidade (…) adaptar e (…) atuar de forma 
irregular (…) ter o armamento disseminado pela equipa/secção (…) fluidez e ausência de 
rotinas (…) capacidades de VCB. 
S6 
Com a mesma orgânica, mas foi reforçada com o módulo SecACar e com uma 
equipa Sniper 
Reação a emboscada, reforço, fazer ligação a outra força que está numa zona de 
morte e apoiar, (…) focado nas TTP’s, no sentido reativo, (…) como QRF, quando nós 
tivéssemos de intervir era em resposta alguma atividade. 
Temos que ter uma capacidade de reação rápida, proteção balística, ligeiros, 
interoperabilidade entre nós e todas as outras forças (…) somos QRF a todas as outras forças  
C7 
Un escalão companhia 3 grupos de combate mais um núcleo de Comando que tinha 
também os snipers, e o módulo sanitário (…) a constituição modular, é uma mais-valia (…) 
recebíamos as equipas EOD (…) seria de equacionar o caráter permanente destas equipas. 
Haver pessoal experiente que já teve no TO 
Escalão companhia é o escalão mínimo para operar como QRF 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
1.6. Resumo de resultados à QD5 
 
 
Quadro 13 – Resumo de resultados à QD5 
 
 
QD5: Quais as principais dificuldades sentidas na participação, no âmbito da 
NATO, numa Campanha de contrainsurgência no AFG? 
R1 
Equipamento para operar em temperaturas extremas (…) terreno era agreste, 
desértico, temperaturas extremas de frio e calor. 
Os reparos das metralhadoras (…) tinham muitos problemas. O rádio 525 mostrou 
problemas para assegurar comunicações fiáveis. 
C2 
Necessidade de reconhecimento ao TO (…) informação com seis meses de atraso, 
das forças que chegaram do teatro quando nos iniciamos o aprontamento, (…) havia 
alguma dificuldade de acompanhar em tempo real (…) íamos recebendo relatórios mas 
nem toda a informação estava disponibilizada devido à classificação de transmissão de 
dados. Os meios (…) faltava treinar com o equipamento em TN.  
Na tarefa de quadrícula faltou (…) efetuar contactos com o escalão superior pois 
tínhamos uma área de responsabilidade. Tínhamos que nos adaptar aos procedimentos das 
diferentes nações nos cediam as equipas EOD. Maior efetivo, nomeadamente nos módulos 
para a rotação do pessoal. O ambiente de incerteza. 
A3 
Aquilo que nós nos estamos a preparar hoje, se calhar daqui a seis meses as coisas 
são diferentes. Uma conflitualidade com riscos muito diversificados e indefinidos, uma 
incerteza em termos dos comportamentos e dos objetivos (…), uma grande dificuldade em 
saber o que é inimigo, ou o que é civis 
P4 Meios muito atrasados em termos de versões. 
S5 
A questão dos materiais, pois estavam no TO, (…) tê-lo em TN iriamos ganhar 
mais tempo e proficiência (…) essa é uma dificuldade, que é colmatada antes do TOA  
O reconhecimento aos teatros. Conhecer toda a área (…) porque se tiver de ser 
empregue está familiarizada com o terreno 
Manter entre 10% a 20% do efetivo (…) garante o ritmo de trabalho. 
Não poderíamos realizar CRC, (…) com equipamento que tínhamos. 





Viver em condições adversas, (…) conseguir operar em condições entre os -20ºC 
e os +40ºC, (…) isolamento em condições deste tipo. Material, algum, quase obsoleto em 
termos de versões. Para o treino deveríamos ter em TN os meios e equipamentos para 
atingir uma maior proficiência. 
C7 
Adaptação dos condutores devido às viaturas orgânicas estarem no TO, sendo 
necessário colmatar a falha com viaturas tipo Iveco em TN.  
A questão também de bebermos água pois fazíamos muitas patrulhas apeadas, e 
a gestão de sais minerais era importante. 
No 4º/5º mês, há mais tensão no pessoal que integra a força  
Manter cerca de 20% do pessoal da missão anterior. 
Uma coisa que se sentiu é que as TTP’s, que deveriam ser comuns transversais às 
forças que operavam no teatro. 
 







GUIÃO DE ENTREVISTA 
 
 
No âmbito da realização do RCFTIA a presente entrevista tem como objetivo 
recolher informação e experiências vivenciadas relativamente à temática “A 
contrainsurgência na atualidade – Ambiente OTAN”.  
O Objetivo Geral deste trabalho visa identificar quais os aspetos a melhorar na 
organização, no aprontamento e nos meios necessários para uma FND enfrentar um 
adversário insurgente num teatro de operações de uma força NATO.  
Desde já agradeço a sua disponibilidade para esta entrevista, dado que irá enriquecer 
e proporcionar indicadores importantes nas várias dimensões de análise deste trabalho. 
 
A - Fase de aprontamento 
1.Qual a missão atribuída à FND? 
2.De que forma foi organizado o aprontamento da FND? 
3.No restabelecimento da Missão, foram empregues os elementos constituintes da 
força (a começar pela mais pequena - equipa) com a constituição original e meios 
orgânicos? 
4.As alterações (organização e meios) foram indicadoras de que a organização e 
meios deveriam ser equacionados com caráter “permanente”? 
5.As atividades realizadas no aprontamento foram as adequadas para a missão da 
FND? 
6.No final do aprontamento foram testadas todas as capacidades de que a força 
deveria dispor? 
7.As Allied Command Operations (ACO) Force Standard para a contrassubversão 
completavam o leque de capacidades necessárias à FND? 
B - Fase de projeção 
1.As capacidades necessárias na FND foram todas garantidas antes da projeção? 
2.Houve capacidades que foram complementadas à chegada ao TO? 




C - Fase de execução da Missão no TO 
1.Como caracteriza o ambiente operacional no TO quando integrou a FND no AFG? 
2.No seu entender quais são as capacidades fundamentais que devem existir numa 
FND face a missão atribuída? Essas capacidades existiam todas na força? Foram 
retificadas na FND seguinte? 
3.Da experiência retirada na participação na ISAF foi identificada a necessidade de 
haver alteração à composição e ao treino da força? 
4.A FND estava habilitada a fazer face a todas as capacidades e atividades dos 
insurgentes? 
5.Os manuais doutrinários contemplam a informação necessária acerca da forma de 
atuação dos insurgentes? 
6.Quais as principais dificuldades sentidas no TO devido às características gerais e 
militares do terreno, tanto a nível do pessoal como de equipamento e meios? 
 








RELAÇÃO DAS QD COM O GUIÃO E CAPÍTULOS 
 
 
Quadro 14 – Relação das QD com o Guião da entrevista e Capítulos 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Capítulo 3 – O Teatro de Operações do Afeganistão. 
Capítulo 4 – A Contribuição Militar Portuguesa. 
A1 - Qual a missão atribuída à FND? 
A2 - De que forma foi organizado o aprontamento da FND? 
A3 - No restabelecimento da Missão, foram empregues os elementos constituintes da força 
(a começar pela mais pequena - equipa) com a constituição original e meios orgânicos? 
A5 - As atividades realizadas no aprontamento foram as adequadas para a missão da FND? 
A6 - No final do aprontamento foram testadas todas as capacidades de que a força deveria 
dispor? 
C1 - Como caracteriza o ambiente operacional no TO quando integrou a FND no AFG? 
C2 - No seu entender quais são as capacidades fundamentais que devem existir numa FND 
face a missão atribuída? Essas capacidades existiam todas na força? Foram retificadas na 
FND seguinte? 
C4 - A FND estava habilitada a fazer face a todas as atividades dos insurgentes? 
C5 - Os manuais doutrinários contemplavam a informação necessária acerca da forma de 
atuação dos insurgentes? 
C6 - Quais as principais dificuldades sentidas no TO devido às características gerais e 





























CAPACIDADES DA QRF 
 
 
Quadro 15 – Capacidades orgânicas da QRF e capacidades necessárias 
 
 Unidades da QRF 
CCmds SecAp 
Sniper    ACar 
DAS 

















      
(1) √ (a),(b), (c) √ (b),(c)      
(2) √       
(3) √ √  √    
(4) √ √ √ √ √ √ √ 
(5) √ (a),(b) √ (c) √ (a)     
(6) √       
(7) √ √      
(8)        
(9) √       
(10) √     √  
(11) √       
(12) √      √ 
(13) √       
(14) √ √ √     
(15) √ √ √ √ √ √ √ 
(16) √ √      
(17) √ √      
(18) √     √  
(19) √ √ √     
 




(1) – Efetuar operações e tarefas adicionais incluindo o apoio a eventos e atividades 
do SSR: (a) Patrulhas; (b) Apoiar os eventos principais do governo; (c) 
Vigilância e reconhecimento das áreas urbanas e rurais; 
(2) – Controlo de tumultos (CRC); 
(3) – C2 descentralizado; 
(4) – Mobilidade terrestre; 
(5) – Equipada com Sistema (a) anticarro e (b) morteiros, (c) Long Range Optics; 




(6) – SATCOM até ao nível pelotão; 
(7) – Treino aeromóvel; 
(8) – Capacidade EOD/IEDD; 
(9) – Proteção contra engenho explosivo improvisado acionado por controlo remoto; 
(10) – ROLE 1; 
(11) – Auto sustentável por 72 horas; 
(l2) – Capacidade para atuar em montanha e neve; 
(13) – Em caso de necessidade ser reatribuída ao COMISAF; 
(14) – Conduzir operações em todo o espectro das operações militares; 
(15) – Capacidade para reforçar os PRT; 
(16) – Executar Operações de Evacuação de Não Combatentes (NEO); 
(17) – Destacar Forças por tempo limitado, para o cumprimento de tarefas 
específicas; 
(18) – Apoiar as Organizações Internacionais (IO) e as Organizações não-
Governamentais (NGO) dentro dos seus meios e capacidades; 
(19) – Conduzir operações de reserva através dos meios terrestres orgânicos ou 
aéreos da componente aérea da ISAF.
  
 
